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Se gunda - feira  

¶ CURSOS DE OUTUBRO NO SINDIMETAL/PR  

¶ CONFIANÇA DO EMPRESÁR IO É A MAIS ALTA DES DE 2013  

¶ EMPRESARIADO ESTÁ MAI S OTIMISTA E I CEI ATINGE O MAIOR N ÍVEL DESDE MARÇO 

DE 2013,  APONTA CNI  

¶ D ÍVIDA DE MICRO E PEQ UEN AS EMPRESAS COM A RECEITA CHEGA A R$  22,7  

BILHÕES  

¶ FROTA DE VEÍCULOS DO PARANÁ CRESCE 80%  EM 10  ANOS  

¶ BRIGA ENTRE MINISTÉRI OS AMEAÇA ATRASAR NO VO REGIME AUTOMOTIVO  

¶ TÉCNICOS DIZEM QUE CO NECTAR EMPRESAS COM INDÚSTRIA É DESAFIO PARA A 

INOVAÇÃO  

¶ APESAR D E POLÍTICA INDEFINID A ,  EMPRESAS TESTAM MERC ADO DE ELÉTRICOS NO 

PAÍS  

¶ BRASIL TENTA EVITAR R ETALIAÇÃO NA OMC  

¶ PEC  DA REFORMA TRIBUTÁRI A MANTÉM REGRESSIVID ADE E PESO SOBRE CON SUMO  

¶ SUPER - RICOS PAGAM MENOS TR IBUTOS QUE OS 10%  MAIS POBRES ,  DIZ ESTUDO  

¶ NOVA LEI PARA O CADAS TRO PO SITIVO PODE AUMENTAR  CONCESSÃO DE CRÉDITO  

NO PAÍS  

¶ SÓ REFORMA TRIBUTÁRIA  PODE REDUZIR DESIGUA LDADE ,  DIZ ESTUDO  

¶ REFORMA POLÍTICA SERÁ  MÍNIMA ,  AVALIAM ESPECIALISTA S 

¶ AÇÕES PO R DOENÇA DO TRABALHO  CRESCEM 64%  

¶ VEM AÍ A NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIAS  

¶ AS PEDRAS NO CAMINHO DOS MEI S 

¶ L IMITE DE FATURAMENTO  DO MEI  SOBE DE R$  60  MIL PARA R$  81  MIL  

¶ GOVERNO QUER VOTAR REFIS NA CÂMARA ATÉ QUARTA - FEIRA  

¶ PRAZO DE ADESÃO AO REFIS SE ENCERRA NEST A SEXTA - FEIRA  

¶ CÂMBIO PARA FIM DE 2017  CAI DE R$  3,20  PARA R$  3,16,  AP ONTA FOCUS  

¶ ALTA DO PIB  DE 2017  SOBE DE 0,60%  PARA 0,68%,  PREVÊ FOCUS  

¶ MERCADO FINANCEIRO PR EVÊ INFLAÇÃO ABAIXO DO LIMITE DA META DE  3%  
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¶ TAXAS FUTURAS DE JURO S RONDAM AJUSTES  NA ABERTURA  

¶ PROJEÇÃO DO FOCUS PARA SELIC NO FIM DE 2017  SEGUE EM 7,00%  AO ANO  

¶ SEMANAS DE SOL E CALO R COBRAM SEU PREÇO : AUMENTO NA CONTA DE LUZ  

¶ ARTIGO :  PEQUENAS EMPRESAS POD ERÃO TER SELO DE “BOM LUGAR PARA 

TRABALHAR ” 

¶ MANUTENÇÃO PREVENTIVA  AJUDA A EVITAR GASTO S ALTOS COM CARRO FO RA DA 

GARANTIA  

¶ CHERY QQ  CONVENCE NA CIDADE ,  MAS NÃO FOI FEITO PAR A PEGAR A ESTRADA  

¶ PETROBRAS REDUZ PREÇO S DA GASOLINA EM 0,3%  E DO DIESEL EM 0,4%  NESTA 

TERÇA - FEIRA  

¶ PLANTA DA MERCEDES EM JUIZ DE FORA OPERA COM ESTABI LIDADE  

¶ ZEN ENTRA NO MERCADO OEM  COM POLIA DE RODA LI VRE  

¶ AUTO AVALIAR INCLUI CAMINH ÕES E MOTOS EM NEGOCIAÇÃO ON - LINE  

¶ X70  RESUME NOVA FASE MUN DIAL DA L IFAN  

 

 

                 
  

 
  
 

 
 

 
 

 
 
 

Fonte: Bacen  
 

Cursos de Outubro no SINDIMETAL/PR  

25/09/2017 – Fonte: SINDIMETAL/PR 
 

CÂMBIO  

EM 2 5 /0 9 /201 7   

 Compra  Venda  

Dólar  3,139 3,140 

Euro  3,729 3,731 
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Confiança do empresário é a mais alta desde 2013  

25/09/2017 – Fonte: CNI 
 

A confiança do empresário industrial aumentou significativamente em setembro. O 
Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI) atingiu 55,7 pontos este mês, o 

que representa aumento de 3,1 pontos na comparação com agosto. Com isso, o índice 
alcançou o patamar mais elevado desde março de 2013, consolidando-se acima da 

linha divisória dos 50 pontos. 
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Empresariado está mais otimista e Icei atinge o maior nível des de março de 
2013, aponta CNI  

25/09/2017 – Fonte: Diário do Comércio 

 
O Índice de Confiança do Empresário Industrial (Icei) alcançou 55,7 pontos em 
setembro, o maior nível desde março de 2013, antes do início da crise econômica. 

Com o aumento de 3,1 pontos em relação a agosto, o indicador deste mês é superior 
à média histórica de 54 pontos. As informações são da pesquisa divulgada pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) na sexta-feira. Os indicadores da pesquisa 
variam de zero a 100 pontos. Quando ficam acima de 50 pontos, mostram que os 
empresários estão confiantes. 

 
A confiança é maior nas grandes indústrias, segmento em que o Icei alcançou 57,4 

pontos. Nas pequenas empresas, o indicador ficou em 53,4 pontos e, nas médias, foi 
de 54,7 pontos. A melhora do otimismo é resultado da melhora da percepção sobre as 
condições atuais e sobre as expectativas em relação ao desempenho das empresas e 

da economia nos próximos seis meses. 
 

O índice de confiança sobre as condições atuais aumentou 4 pontos em relação a 
agosto e alcançou 50,5 pontos. Foi a primeira vez, desde novembro de 2012, que o 
indicador ficou acima da linha divisória dos 50 pontos, que separa percepção de piora 

das condições de negócio da percepção de melhora. O índice de expectativas 
aumentou 2,6 pontos, na comparação com agosto, e atingiu 58,4 pontos. 

 
De acordo com a CNI, a manutenção da trajetória ascendente do Icei é decisiva para 

a recuperação dos investimentos. “Sem investimento, a economia brasileira não estará 
preparada para voltar a crescer em ritmo mais elevado nos próximos anos”, afirma a 
pesquisa. 

 
Essa edição do Icei feita entre 1º e 15 deste mês com 2.966 indústrias em todo o País. 

Dessas, 1.165 são pequenas, 1.142 são médias e 659 são de grande porte. 
 
ICI -  O Índice de Confiança da Indústria (ICI) apurado na prévia da sondagem de 

setembro teve avanço de 0,1 ponto em relação ao resultado fechado de agosto, 
informou a Fundação Getulio Vargas (FGV) na sexta-feira. Se confirmado, o indicador 

alcançou 92,3 pontos em setembro. Com o resultado, o índice retornaria ao nível de 
maio deste ano, após recuperar-se da perda ocorrida em junho. 
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O Índice da Situação Atual (ISA) recuou 0,4 ponto na prévia, para 89,6 pontos, 
enquanto o Índice de Expectativas (IE) aumentou 0,7 ponto, para 95,1 pontos. 
 

O resultado preliminar de setembro indica ainda queda de 0,1 ponto porcentual no 
Nível de Utilização da Capacidade Instalada (Nuci) da indústria, de 74,1% em agosto 

para 74,0% em setembro. 
 

A prévia dos resultados da Sondagem da Indústria abrange a consulta a 783 empresas 
entre os dias 4 e 19 de setembro. O resultado final da pesquisa será divulgado no 
próximo dia 29. Com informações da Agência Estado.  

 

Dívida de micro e pequenas empresas com a Receita chega a R$ 22,7 bilhões  

25/09/2017 – Fonte: DCI 
 
Companhias de menor porte em débito com o Simples Nacional -  sistema que 

unifica o processo tributário -  totalizam mais de R$ 500 mil e a não quitação 
disso pode acarretar a exclusão  

 
 
Responsáveis por 27% do Produto Interno Bruto (PIB) do País, as micro e pequenas 
empresas representam também boa parte dos devedores à Receita Federal, que 

notificou 556.138 inadimplentes que respondem por dívidas que chegam a R$ 22,7 
bilhões. 

 
O número, apesar de ainda grande, caiu ante o mesmo período no último ano. Em 
setembro de 2016, a receita notificou 668.440 devedoras do Simples Nacional (regime 

que unifica os tributos desse nicho), com débitos que totalizavam R$ 23,8 bilhões. 
 

Além do déficit causado às conta públicas por conta do não cumprimento das 
obrigações fiscais, as micro e pequenas empresas em débito também correm o risco 
de ficarem fora do Simples Nacional, que as auxiliam em todo o processo tributário. 

Até o último dia 16 de setembro, cerca de 12,3 milhões de empresas integravam o 
sistema de tributação. Em relação ao mesmo período no último ano, integravam o 

Simples 11,3 milhões de micros e pequenos negócios. 
 
"Todos os anos a Receita manda nesse mesmo período [mês de setembro] uma 

notificação para as empresas que estão inadimplentes com o Simples Nacional. O 
objetivo é fazer com que essas empresas quitem ou parcelem suas dívidas para 

permanecer no sistema. As dívidas tributárias devem ser regularizadas para que não 
haja exclusão do Simples Nacional. É importante os donos dos pequenos negócios não 
percam a oportunidade de serem optantes desse sistema que unifica impostos, reduz 

custos e desburocratiza", diz o presidente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), Guilherme Afif Domingos. 

 
A aderência cada vez maior ao sistema unificador de tributação é um dos principais 

motivos para que os dados relacionados à dívida ainda sejam altos, mas outros fatores, 
como melhores ferramentas de transparência pelas entidades que fiscalizam e a crise 
econômica, também influenciam.  

 
"Temos uma crescente informatização da economia, em que os mecanismos de 

fiscalização da Receita e das secretarias estaduais e municipais foram aperfeiçoadas. 
Isso colabora para a quantidade grande de empresas que foram autuadas. Outro fator 
é que acabamos de enfrentar a pior recessão da história nos últimos dois anos. Quando 

http://www.dci.com.br/economia/divida-de-micro-e-pequenas-com-a-receita-chega-a-r$-22,7-bilhoes-id653352.html
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um empresário se vê sem capital de giro, prioriza funcionários e depois fornecedores", 
explica o presidente do Conselho Regional de Economia do Ceará (Corecon-CE), Lauro 
Chaves Neto. 

 
"As micro e pequenas empresas representam 98,5% dos negócios no País e são 

responsáveis por mais da metade das vagas de empregos. Os pequenos negócios são 
os responsáveis pela geração de renda de 70% dos brasileiros ocupados no setor 

privado. Dos 72 milhões de brasileiros desse grupo, 50,6 milhões têm origem das 
receitas nesses empreendimentos", informa Afif. 
 

Quitação de tributos  
O Sebrae recomenda que os contribuintes procurem quitar ou parcelar seus débitos 

no caso de estar entre as mais de 550 mil micro e pequenas empresas notificadas por 
dívidas com o regime tributário. Segundo o presidente do Sebrae, é importante que 
as empresas procurem a Receita para quitar ou parcelar seus débitos. "Sair do Simples 

pode ser o gatilho para que uma empresa feche as portas", avalia. 
 

Ainda assim, congressistas vão tentar emplacar um novo programa de renegociação 
de dívidas para o segmento. Nesta semana, a Frente Parlamentar da Micro e Pequena 
Empresa vai apresentar no plenário da Câmara pedido de urgência para proposta que 

prevê a criação de novo Refis para os pequenos negócios. A proposta deverá ser 
estendida para 1,2 milhão de microempreendedores individuais que estão também em 

atraso. 
 
"As empresas podem parcelar os débitos tributários em até 60 meses. É fundamental 

que elas procurem resolver sua situação, pois, se hoje já está difícil para se manter, 
o desenquadramento pode complicar ainda mais a vida dos empresários", ressaltou 

Afif. 
 
"A probabilidade maior, acredito, é que a maioria dos contribuintes que já fizeram o 

parcelamento este ano acabem sendo excluídos do programa, pela falta de 
possibilidades. Mas há chance de voltar depois", afirma o consultor tributário federal 

IOB, da Sage Brasil, Daniel Oliveira de Paula. 
 

Frota de  veículos do Paraná cresce 80% em 10 anos  

25/09/2017 – Fonte: Bem Paraná 

 
 
A frota de veículos do Paraná quase dobrou em dez anos. Em julho de 2007 o Estado 
contava com 3.846.310 veículos em circulação. No mesmo mês deste ano, o Paraná 

atingiu o total de 6.949.166 unidades em circulação, um aumento de mais de 80%. 
Os dados foram divulgados pelo Departamento de Trânsito do Paraná (Detran-PR), na 

semana passada, como parte das comemorações da Semana Nacional do Trânsito, 
que começou na segunda-feira passada e será encerrada nesta segunda-feira (25). 
 

“Este número crescente gera maiores congestionamentos, poluição do ar e problemas 
de saúde pública”, explica o diretor-geral do Detran, Marcos Traad. Em Curitiba, a 

frota de veículos cresceu 39,48% nos últimos dez anos. De 1.005.066 em julho de 
2007 subiu 1.401.866 no mesmo mês de 2017. 
 

Ao longo da semana passada, várias ações foram realizadas pelos órgãos públicos para 
chamar a atenção de motoristas e pedestres no Estado. Uma delas foi entre a noite de 

http://www.bemparana.com.br/noticia/528020/frota-de-veiculos-do-parana-cresce-80-em-10-anos


sexta-feira e a madrugada de sábado, quando mais de 100 blitze foram feitas pela 
Polícia Militar em todo o Estado. 
 

A Polícia Militar abordou cerca de 5 mil pessoas e encaminhou 53 flagradas alcoolizadas 
em todo o Estado, além de lavrar 254 infrações. 

 
Encerramen to  

O encerramento da Semana do Trânsito será nesta manhã, com uma exposição na 
Boca Maldita, em Curitiba. A solenidade de encerramento acontece às 11 horas. A ação 
conta com o apoio da Prefeitura de Curitiba e de outras instituições públicas e privadas. 

No local, haverá um carro acidentado para chamar atenção da população sobre os 
acidentes de trânsito no Estado. 

 

Briga entre ministér ios ameaça atrasar novo regime automotivo  

25/09/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Um impasse entre a equipe econômica e o Ministério da Indústria (Mdic) travou as 

discussões sobre o novo regime automotivo e ameaça atrasar o lançamento do Rota 
2030, como foi batizado o programa que substituirá o Inovar-Auto. As novas regras 
precisam estar prontas até 3 de outubro ou não haverá tempo hábil para que a nova 

política entre em vigor no dia 1º de janeiro. 
 

Segundo integrantes do governo e executivos de montadoras, há dois problemas na 
mesa. O primeiro é de ordem orçamentária. Em razão do aperto fiscal, os Ministérios 
da Fazenda e do Planejamento resistem em manter a renúncia fiscal de R$ 1,5 bilhão 

ao ano concedida no Inovar-Auto.  
 

Os técnicos do Mdic, responsáveis por desenhar as bases da nova política, desejam 
manter a desoneração sob o argumento de que é preciso instrumentos adicionais para 
acelerar investimentos em pesquisa e desenvolvimento. As montadoras também 

defendem o incentivo alegando que ele é dado pela maioria dos países. “Sem 
investimentos em P&D e em engenharia locais a indústria não vai se inserir 

globalmente”, diz um dirigente do setor. 
 
O governo deseja que o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) seja definido 

pela combinação entre as cilindradas e a eficiência energética do automóvel. Mas há 
embate sobre quais serão as alíquotas do imposto. A equipe econômica deseja um 

arranjo que não prejudique a arrecadação. Os técnicos do Mdic ainda tentam chegar 
a esse modelo, que no jargão do mercado é chamado de “fiscalmente neutro”. 
 

O segundo problema é de ordem legal. Integrantes da equipe econômica dizem que 
há pontos no programa que podem levar a novas complicações na Organização Mundial 

do Comércio (OMC). O órgão condenou programas que compõem a política industrial 
do Brasil nos últimos anos, dentre eles o Inovar-Auto. 

 
No desenho atual do Rota 2030, em vez de onerar em 30 pontos porcentuais o IPI 
para montadoras que não seguem as exigências, como a de produzir localmente, o 

acréscimo será de 10 pontos tanto para montadoras como para importadoras. 
 

A disputa está na lista de requisitos para conceder a redução dos 10 pontos de IPI. O 
Mdic deseja incluir metas de eficiência energética, segurança veicular, além de 
exigências de investimento mínimo em pesquisa e desenvolvimento e engenharia e 

capacitação de fornecedores. Como não produzem, aos importadores caberia injetar 
recursos em um fundo para investimentos gerais. 

 
Integrantes da equipe econômica e do Itamaraty alertam que as metas de 
investimento podem ser vistas como discriminação ao produto estrangeiro, o que é 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/briga-entre-ministerios-ameaca-atrasar-novo-regime-automotivo/


vetado pela OMC. Há tantos pontos de conflito que até integrantes da Anfavea (a 
associação das montadoras) já contam com atraso no lançamento do programa. 
 

Mediação  
O ministro Marcos Pereira, do Mdic, solicitou ao Planalto que interviesse nas 

discussões. Na quinta-feira, houve reunião entre os secretários executivos da Fazenda 
e do Mdic e o secretário da Receita Federal. Segundo interlocutores, o impasse se 

manteve em diversos pontos. As discussões seguirão nesta semana e os ministros das 
pastas devem ser chamados. Procurados, Ministérios da Fazenda e da Indústria e a 
Anfavea não quiseram comentar. 

 

Técnicos dizem que conectar empresas com indústria é desafio para a 
inovação  

25/09/2017 – Fonte: Agência Brasil (postado no dia 22-09-2017) 
 

A indústria convencional brasileira começa a adquirir soluções de inovação criadas por 
empresas startups  (emergentes), de acordo com a Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI), ligada ao Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços. O tema foi debatido hoje (22) durante o 1o Fórum de Inovação 
Sta rtup  Indústria, em São Paulo. 

 
Sondagem realizada pela ABDI com 408 empresas da indústria de transformação 

aponta que 21% delas já realizam negócios com startups , 45% ainda não sabem como 
proceder, mas estão se preparando para futura conexão com empresas novas, e 21% 
ainda não têm interesse. 

 
Luiz Augusto de Souza Pereira, presidente da ABDI, disse que a indústria que se 

conecta com essas empresas quer ideias para redução de custos na sua produção e 
aumento da produtividade. A sondagem revelou que essas empresas também têm 
interesse em novas tecnologias, produtos e mercados. 

 
“A ABDI busca entregar tecnologias ou soluções, e colocar a indústria nacional em 

patamar de competitividade para a exportação. Não somos só um país de 
commodities , mas de indústria de transformação. O Brasil também tem que seguir 
neste caminho”, disse. 

 
Risco  

De acordo com Luiz Augusto, o grande diferencial das novas empresas é a facilidade 
de trabalhar com o risco total e as incertezas do negócio. “Já a indústria lida com risco 
zero. Temos que trazer esse recurso de forma inteligente e deixar a conexão entre 

elas acontecer pelo mercado”, disse ele. 
 

Para Elisa Carlos, gerente de inovação da ABDI, outro grande diferencial das empresas 
emergentes é a agilidade. “A indústria e o governo precisam ser mais ágeis. Quem 

sabe lidar com a incerteza e a agilidade são as emergentes. Elas aprendem rápido, se 
jogam, experimentam”, disse ela. 
 

O Programa Nacional Conexão Startup  Indústria investe R$ 50 milhões, divididos em 
três anos.  

 
A seleção começou com 311 empresas cadastradas, cruzadas com o interesse e 
necessidade das indústrias. Ao final, 27 foram escolhidas para se conectar com dez 

grandes empresas. “É uma felicidade termos esse nível de indústria experimentando 
com a gente esse tipo de fazer política”, disse Elisa. 

 
 
 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/tecnicos-dizem-que-conectar-empresas-com-industria-e-desafio-para-inovacao
http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/tecnicos-dizem-que-conectar-empresas-com-industria-e-desafio-para-inovacao


Apesar de política indefinida, empresas testam mercado de elétricos no País  

25/09/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Enquanto o governo não define uma política para carros elétricos e híbridos, novas 
empresas do ramo chegam para testar o mercado brasileiro. A Hitech Electric, do 

brasileiro Rodrigo Contin, iniciou em maio a importação de compactos das chinesas 
Aoxin e Lgao, movidos a bateria, que custam a partir de R$ 55 mil – menor valor para 

elétricos cobrado no País. 
 
Expostos no Salão Latino-Americano de Veículos Híbridos-Elétricos, que começou na 

quinta-feira e termina hoje, no Expo Center Norte, em São Paulo, os modelos chamam 
atenção pelo design. Um deles, para dois passageiros, se parece com um carrinho de 

golfe. 
 
Chamado de e.coTech, só pode rodar na cidade e atinge velocidade máxima de 60 km 

por hora. A bateria cheia percorre até 120 km. Também há uma versão para quatro 
passageiros e dois pequenos caminhões. 

 
Segundo o diretor comercial da Hitech, Guilherme Barbosa, foram vendidas 20 
unidades para empresas como Algar, Cetel e a Prefeitura de São José dos Campos 

(SP). “Ainda não abrimos venda para pessoas físicas, o que deve ocorrer em breve”. 
 

Os veículos chegam quase prontos da China e, na sede da Hitech, em Curitiba (PR), 
são finalizados. O grupo por enquanto tem quatro concessionárias (em São Paulo, 
Maringá, Brasília e Joinville) e deve chegar a 20 até 2019, quando espera vender 1 mil 

unidades ao ano. 
 

Outra empresa que inicia operações em outubro, a Urbano, vai operar com o sistema 
de carro compartilhado (carsharing) em São Paulo. Pertencente ao grupo LDS, que 
atua na locação de veículos para hotéis de luxo e para executivos, terá frota de 77 

veículos, dos quais 20 do elétrico BMW i3 e os demais do Smart, marca da Mercedes-
Benz que em breve também terá versões elétricas no Brasil. 

 
Até 2019 a Urbano terá 200 carros na frota, mais da metade deles elétricos. “Vamos 
atuar em oito regiões e nosso diferencial é que o usuário poderá pegar e deixar o carro 

em qualquer local, afirma Vini Romano, diretor de marketing. 
 

O investimento na compra dos veículos e do aplicativo francês Vulog deve somar R$ 
29 milhões. A locação custa a partir de R$ 1,20 por minuto. São Paulo já tem um 
serviço de carsharing, o Zazcar, com 80 carros, nenhum elétrico. O carro alugado tem 

de ser devolvido no mesmo local da retirada. 
 

O salão, organizado pela Associação Brasileira de Veículos Elétricos e Híbridos (ABVE), 
também tem modelos da Tesla, opção para quem quer um elétrico de luxo. Os carros 

da marca são vendidos por preços entre R$ 750 mil e R$ 1,28 milhão pela importadora 
Ekectra. A loja na avenida Europa, em São Paulo, inaugurada no fim de 2016, vendeu 
até agora cinco carros, informa a diretora Monique Angeli. 

 
Outros carros na mostra são BYD e6 e e5, Toyota Prius, Lexus CT200h, BMW i3, Audi 

Q7, Renault Zoe e Twizy, e Volvo C9. Também há ônibus da Eletra e da BYD, motos e 
bicicletas. 
 

Incentivos  – Em seminário promovido paralelamente à exposição, o analista do 
Ministério da Indústria (Mdic), Ricardo Zomer, disse que o governo pode, futuramente, 

incentivar a produção de veículos elétricos e adotar medidas como a redução do IPI 
para esses modelos. Segundo ele, hoje “o espaço para financiar a infraestrutura para 
carros elétricos é inexistente”. 

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/apesar-de-politica-indefinida-empresas-testam-mercado-de-eletricos-no-pais/


O diretor da Toyota, Ricardo Bastos, não descartou trazer ao País, “no futuro próximo” 
o híbrido plug-in Prius, que poderá ser carregado na tomada e usar etanol como 
indutor da bateria. Hoje a empresa importa o Prius híbrido, com motor elétrico e a 

combustão (gasolina).  
 

Brasil tenta evitar retaliação na OMC  

25/09/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 

 
Vivendo um impasse que ameaça atrasar o anúncio do novo regime automotivo, o 
governo deve recorrer nesta semana da decisão da Organização Mundial do Comércio 

(OMC) que condenou programas de incentivos fiscais do País, entre eles o Inovar-
Auto. O objetivo é levar a decisão da OMC para 2018.  

 
Europa e Japão, que saíram vitoriosos da disputa legal na organização, pautaram a 
condenação dos árbitros na agenda de reuniões da próxima sexta-feira, em Genebra. 

Se aprovada, a decisão passa a valer, o que daria ao Brasil três meses para retirar 
todos subsídios e incentivos considerados ilegais. 

 
O governo brasileiro, porém, já indicou que vai recorrer da decisão nos próximos dias, 
o que jogaria qualquer decisão sobre a retirada dos subsídios para 2018. No órgão de 

apelação da OMC, julgamentos estão levando de 6 a 12 meses para serem 
considerados.  

 
Na prática, o Brasil ganha tempo para evitar ser retaliado, já que especialistas, e 
mesmo diplomatas, consideram que seria uma “surpresa” se a instância máxima da 

OMC anulasse a condenação. O Itamaraty foi derrotado em todos os pontos da queixa 
dos europeus e japoneses. 

 
A decisão de recorrer vem num momento-chave. O Estado revelou em sua edição de 
domingo que um impasse entre a equipe econômica e o Ministério da Indústria (Mdic) 

travou as discussões sobre o Rota 2030, que substituirá o Inovar-Auto. As novas 
regras precisam estar prontas até 3 de outubro ou não haverá tempo hábil para que 

a nova política entre em vigor no dia 1.º de janeiro. 
 
Um dos problemas é a resistência da equipe econômica em manter incentivos fiscais 

às montadoras. Não há consenso ainda sobre as alíquotas do IPI e a lista de exigências 
para franquear descontos no imposto.  

 
Com um novo programa, o governo poderia alegar na OMC que o Inovar-Auto já foi 
reformado e que o caso estaria encerrado. A meta, assim, seria a de evitar que 

europeus e japoneses entrassem com pedido formal para retaliar o Brasil, o que 
custaria milhões de dólares à balança comercial do País. 

 
Entre os programas condenados estão os incentivos fiscais e redução do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). Iniciativas que terão de mudar incluem não apenas o 
Inovar Auto, mas também a Lei de Informática, o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores e Displays, o Programa 

de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV 
digital, além do Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras, que suspende a cobrança de PIS e Cofins para quem vai exportar.  
 

PEC da reforma tributária mantém regressividade e peso sobre consumo  

25/09/2017 – Fonte: DCI 
Por outro lado, especialistas afirmam que proposta do deputado Luiz Carlos 

Hauly (PSDB) pode melhorar a produtividade e incentivar o crescimento 
econômico brasileiro nos próximos anos  
 

http://www.istoedinheiro.com.br/brasil-tenta-evitar-retaliacao-na-omc/
http://www.dci.com.br/economia/pec-da-reforma-tributaria-mantem-regressividade-e-peso-sobre-consumo-id653356.html


 
 
 O atual projeto de reforma tributária mantém a oneração maior sobre bens e serviços 
e não resolve deficiências na cobrança sobre a renda. É o que afirmam especialistas 

entrevistados pelo DCI. 
 

A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB), 
que já está no Congresso Nacional, é elogiada pelo potencial de reduzir distorções do 

regime tributário, mas não alteraria o caráter regressivo do sistema. Ou seja, se a PEC 
for aprovada, os pobres vão continuar pagando mais impostos, proporcionalmente, do 
que os ricos.  

 
"Essa PEC tem um lado positivo", diz Bernard Appy, diretor do Centro de Cidadania 

Fiscal, "ela tornaria o sistema tributário mais equilibrado, onerando de forma parecida 
os diferentes setores da economia e regiões do País". Segundo ele, esse aspecto é 
"muito favorável" para o ganho de produtividade e para o crescimento econômico. 

 
Entretanto, a proposta não reduz a tributação sobre o consumo e as disparidades na 

cobrança sobre a renda, fatores que poderiam ser alterados sem mudanças na 
Constituição. "Não é necessária uma PEC para resolver esse assunto, mas ele também 
não foi pautado de outra forma", diz o entrevistado.  

 
Em 2015, a tributação sobre bens e serviços respondeu por 18,8% do Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro. A parcela é superior à registrada em todos os países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), cuja cobrança 
média fica perto dos 10% do PIB.  

 
Professor de economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), José Luis 

Oreiro afirma que o excesso de impostos indiretos sobre o consumo e a produção de 
bens é prejudicial para os mais pobres. "Ao comprar um litro de leite, por exemplo, 
uma pessoa que ganha um salário mínimo paga o mesmo tributo que um milionário", 

afirma ele.  
 

A respeito da cobrança sobre a renda, ele diz que grande parte dos trabalhadores mais 
ricos é contratada como pessoa jurídica. "É a chamada pejotização". Dessa forma, 
esses indivíduos pagam uma alíquota mais baixa do que a que incide no regime 

convencional. 
 

A ausência de um tributo sobre lucros e dividendos distribuídos e a cobrança 
inexpressiva sobre doações e heranças também foram citadas por Oreiro como fatores 
que distorcem a tributação no País. 

 
Alta da desigualdade 

Um estudo recente feito pelo economista Marc Morgan mostra que a renda média da 
população mais rica, que representa 0,1% das pessoas no Brasil, cresceu 55% entre 

2001 e 2015, enquanto que o ganho dos 50% mais pobres avançou 29% no mesmo 
período.  
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Ao usar dados da Receita Federal, que antes não eram divulgados, Morgan indica que 
a desigualdade cresceu mesmo com o avanço de programas sociais, como o Bolsa 
Família. De acordo com o levantamento, a renda obtida pelos 10% mais ricos chegou 

a 55% do rendimento total, parcela bastante superior à dos Estados Unidos, da França 
e da China.  

 
Entre os motivos desse aumento na desigualdade, Morgan cita o desenho do regime 

tributário brasileiro. Ele menciona, por exemplo, a ausência de um imposto sobre 
dividendos, extinto na década de 1990. "Isso provavelmente beneficiou os indivíduos 
mais ricos." 

 
PEC da reforma 

A proposta de Hauly busca reduzir o número de impostos sem elevar a carga tributária, 
que representa cerca de 35% do Produto Interno Bruto (PIB). Vários tributos, como o 
ICMS, o ISS e o IPI, seriam substituídos pelo Imposto sobre Operações com Bens e 

Serviços (IBS), adotando um desenho semelhante ao que é usado em países europeus. 
Também seria criado o Imposto Seletivo, que incidiria sobre alguns setores específicos. 

 
Na visão de Appy, do Centro de Cidadania Fiscal, este segundo imposto pode ter um 
impacto prejudicial para a economia. "Ele vai incidir sobre insumos importantes, como 

a gasolina e a eletricidade, e pode criar distorções alocativas".  
 

Sobre a regressividade do sistema tributário, ele pondera que nem toda medida que 
torna o regime mais progressivo é positiva. "Às vezes, o investimento público é mais 
eficiente que a desoneração para reduzir a desigualdade". Nesse sentido, diz ele, o 

Bolsa-Família é mais eficaz que o corte de impostos sobre a cesta básica. 
 

Super - ricos pagam menos tributos que os 10% mais pobres, diz estudo  

25/09/2017 – Fonte: G1 
 

Relatório da Oxfam divulgado nesta segunda - feira (25) mostra que o topo da 
pirâmide destina 21% de sua renda com impostos, enquanto os menos 

favorecidos pagam 32%.  
 

A população 10% mais rica do Brasil paga uma parcela menor de sua renda com 

tributos que os 10% mais pobres, mostra um estudo sobre desigualdade divulgado 
nesta segunda-feira (25) pela organização não-governamental britânica Oxfam.  

 
A parcela mais pobre da população gasta 32% de tudo o que recebe  em tributos, 
enquanto quem está no topo da pirâmide destina apenas 21% de sua renda  para 

pagar impostos, segundo o relatório “A Distância que nos Une – Um Retrato das 
Desigualdades Brasileiras".  

¶  
No Brasil, a renda mais baixa também é a que paga mais impostos indiretos (cobrados 

sobre produtos e serviços): 28% de tudo o que ganham  os mais pobres é 
consumida para este fim, enquanto que os mais ricos pagam somente 10% do 
rendimento  neste tipo de imposto.  

 
Os negros e as mulheres são os mais penalizados por essa diferença, mostra o estudo 

da Oxfam, já que eles somam três de cada quatro brasileiros na faixa menos 
favorecida. Na outra ponta, os homens brancos são dois em cada três dos 10% mais 
ricos do Brasil.  

 
Imposto de renda e patrimônio  

Quando se trata de impostos sobre a renda e patrimônio, o abismo entre ricos e pobres 
também é grande. Quem ganha 320 salários mínimos por mês paga a mesma alíquota 
efetiva de Imposto de Renda (após descontos, deduções e isenções) de quem recebe 

cinco salários mínimos, aponta a Oxfam.  

https://g1.globo.com/economia/noticia/super-ricos-pagam-menos-tributos-que-os-10-mais-pobres-diz-estudo.ghtml
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Isso acontece porque a alíquota do IR para de crescer para quem ganha acima de 40 
salários mínimos. Os mais ricos – boa parte empresários e acionistas – são também 

os mais beneficiados com as isenções sobre lucros de empresas e dividendos de ações. 
Na prática, apesar de ser uma renda, eles não precisam pagar imposto sobre estes 

ganhos, destaca o estudo.  
 

Nova lei para o cadastro positivo pode aumentar concessão de crédito no país  

25/09/2017 – Fonte: G1 
 

O Brasil tem cerca de 60 milhões de pessoas com o ‘nome sujo na praça’. Atrasar o 
pagamento de faturas ou financiamentos é batata: vai para a lista negra de devedores 

e perde acesso ao crédito. Mesmo que tenha sido uma coisa pontual, um 
esquecimento, um contratempo, o registro no cadastro negativo desconsidera a 
história e mostra apenas uma fotografia daquele triste e específico momento.  

  
Somos um dos únicos países do mundo que ainda não tem um sistema de cadastro 

positivo moderno e eficiente que qualifique os consumidores pelo seu histórico como 
pagador e tomador de crédito. Segundo dados do Banco Mundial, mais de 120 países 
têm um registro positivo dos consumidores para dar suporte ao mercado de crédito. 

As pessoas ganham notas para seu comportamento ao longo do tempo e carregam 
esta informação como uma medalha de reconhecimento. 

  
Com a evolução da tecnologia e da mobilidade, as informações sobre histórico de 
pagamento não são mais exclusivas do sistema financeiro tradicional. Aliás, 

atualmente os bancos dizem muito menos sobre as pessoas do que a conta do telefone 
celular. No Brasil, por exemplo, cerca de 140 milhões de pessoas têm uma conta em 

banco e, até junho de 2017, mais de 202 milhões de celulares tinham acesso à 
internet. E esta diferença acontece em vários lugares do mundo, mais ainda em países 
em desenvolvimento onde a bancarização não alcançou a grande maioria da 

população. 
  

Naqueles 120 países que já adotam um cadastro positivo, a conta de celular está sendo 
amplamente usada para qualificar o comportamento de um consumidor. Assim como 
contas de água, gás, aquelas que pagamos usualmente. Como elas podem dizer algo 

sobre mim? Porque, no fundo, elas são resultado de uma operação de crédito entre 
mim e a operadora do serviço. Eu consumo e depois pago. A lógica é a mesma com 

os bancos onde consumimos o ‘dinheiro’ e depois pagamos os juros, que também são 
chamados de ‘serviço da dívida’.  
  

Dos efeitos esperados pelo cadastro positivo, os mais importantes são altamente 
desejáveis para um país do nosso tamanho: aumento da concessão de crédito, queda 

da taxa de juros, queda da inadimplência, aumento da concorrência no sistema 
financeiro, educação financeira, inclusão social. Isto para ficar apenas nos efeitos 

diretos do sistema. Os indiretos começam pelo crescimento da economia, passam pela 
geração de empregos e ainda melhoram a qualidade de vida das pessoas. 
 

O debate sobre cadastro positivo no Brasil não é novo e já temos uma lei que 
implementou o sistema em 2012. O problema é saber que praticamente nada mudou. 

Isto porque o nosso modelo é genuinamente diferente daqueles adotados em outros 
lugares, um tipo “jabuticaba”. Além disso, ou por causa disso, a adesão foi, até agora, 
absolutamente desprezível: apenas 6 milhões de pessoas estão registradas e têm seu 

histórico qualificado e disponível.  
 

A Lei 12414, que criou o cadastro positivo, veio com ‘jabuticabas’ que comprometeram 
a eficiência esperada. A começar pela necessidade de cada um de nós ter que autorizar 
o compartilhamento das nossas informações e a qualificação do nosso histórico de 

pagamento. Para isso dar certo é preciso ter conhecimento sobre o sistema e, mais 

http://g1.globo.com/economia/blog/thais-heredia/post/nova-lei-para-o-cadastro-positivo-pode-aumentar-concessao-de-credito-no-pais.html


importante, confiança nele. A nossa cultura de ‘nome sujo’ deixou muita gente com 
pé atrás, até porque, as mesmas empresas que marcam a pessoa no vermelho, agora 
oferecem o cadastro positivo.  

  
Um segundo entrave foi a chamada responsabilidade solidária exigida pelas entidades 

de proteção ao consumidor. Se algo der errado com os dados compartilhados de 
alguém, o prejudicado pode escolher a quem culpar pelo erro.  

 
Como os bancos estão no grupo e são os mais fortes da cadeia, é mais provável que 
eles tenham que arcar com a culpa, mesmo que não tenham cometido o erro. Isto 

gera um passivo antecipado, que nenhuma instituição financeira quer assumir. A lei 
também não permite que operadoras de telefonia cedam informações. 

  
Para ocupar o mercado,  surgiram os birôs de crédito, que são as empresas que 
abrigam, qualificam e preparam as informações que foram repassadas pelos bancos e 

pelas demais fontes possíveis. Estas empresas atuam como um elo entre os 
consumidores e os varejistas, ou qualquer outro agente no mercado que esteja prestes 

a conceder crédito. São os birôs que dão as ‘notas’ para os cadastrados, baseadas no 
comportamento ao longo do tempo e de várias operações, não apenas num evento 
específico. 

  
O que aconteceu, então, desde a implementação da lei? Diante dos riscos e da 

baixíssima adesão, os bancos, que detêm a maior base de dados, não fizeram esforço 
para estimular seus clientes a autorizarem a participação no cadastro positivo. Os 
consumidores, escaldados pelo ‘nome sujo’, também não viram benefícios na adesão. 

O cadastro positivo brasileiro empacou e não conseguiu provocar nenhum dos efeitos 
positivos esperados e comprovados nos 120 países que já o adotam. 

  
Agora há uma nova lei em discussão no Senado que deverá substituir a de 2012. O 
projeto, que pode ser votado em plenário já nas próximas semanas, tira as jabuticabas 

do caminho e aproxima o modelo brasileiro dos aplicados mundo a fora. Para explorar 
o tema e entender o que pode mudar o atual cenário, o Blog ouviu três lados do debate 

sobre o cadastro positivo: o Banco Mundial, o Banco Central e um birô de crédito, o 
Boa Vista SCPC. 
 

(Thais Heredia - colunista da Globo News) 
 

Só reforma tributária pode reduzir desigualdade, diz estudo  

25/09/2017 – Fonte: Bem Paraná 
 

Em 2016, Joesley Batista, pivô de um dos maiores escândalos de corrupção do país, 
pagou em impostos menos de 1% do que recebeu como administrador (R$ 2,2 

milhões) e acionista (R$ 103 milhões) de suas empresas. O dado consta da declaração 
de Imposto de Renda entregue por Batista à Procuradoria-Geral da República no 

âmbito do acordo de delação premiada e vazada meses atrás. Mas, neste caso, não 
existe ilegalidade.  
 

É que no sistema tributário brasileiro, quanto mais se ganha, menos se paga em 
impostos proporcionalmente, o que tende a perpetuar os altos índices de desigualdade 

do país.  
 
"Sempre que se fala em reforma tributária, surge a discussão sobre quem vai pagar a 

conta. Acontece que 99% dos brasileiros é que pagam o pato, e precisamos dividir 
essa conta com o 1% restante, que paga proporcionalmente muito menos", avalia 

Katia Maia, diretora-executiva da Oxfam Brasil, ONG britânica que lança, nesta 
segunda-feira (25), o relatório  
 

http://www.bemparana.com.br/noticia/528078/so-reforma-tributaria-pode-reduzir-desigualdade-diz-estudo


"A Distância que Nos Une - Um Retrato das Desigualdades Brasileiras". O documento 
destrincha vários aspectos das iniquidades do país, seja entre ricos e pobres, mulheres 
e homens ou negros e brancos. Aponta, por exemplo, que, se mantidas as tendências 

dos últimos 20 anos, mulheres só terão seus salários equiparados aos dos homens em 
2047. E negros terão isonomia salarial em relação aos brancos apenas em 2089. O 

relatório mostra ainda que os 5% que estão no topo da pirâmide econômica do Brasil 
concentram a mesma renda dos 95% restantes.  

 
E que um trabalhador que receba um salário mínimo mensal levará 19 anos para 
ganhar o mesmo que aqueles que integram o 0,1% mais rico do país recebem em 

apenas um mês.  
 

Segundo o relatório da Oxfam, o combate a essas desigualdades passa 
necessariamente pela revisão da forma como o Estado arrecada e distribui recursos.  
 

"O problema não são os ricos, mas o sistema tributário, que faz com que quem tem 
mais tenha cada vez mais", afirma Maia. "Algum nível de desigualdade é inevitável, 

mas precisamos reduzir os extremos. Nossa tributação hoje não é excessiva, mas é 
injusta."  
 

Ainda segundo dados compilados pela ONG, quem tem rendimento de 80 salários 
mínimos tem isenção de cerca de 66% em impostos enquanto para quem recebe de 3 

a 20 salários mínimos essa isenção é de cerca de 17%. E na faixa mais baixa, entre 1 
e 3 salários mínimos, ela é de apenas 9%. 
 

Reforma política será mínima, avaliam especialistas  

25/09/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 

 

Para Eloísa Machado, da FGV, é provável que o Supremo intervenha em medidas do 

Congresso 
 

A reforma política ora em gestação no Congresso será mínima, acreditam os 

especialistas que participaram de debate sobre representatividade e reforma política, 
promovido na sexta-feira (22) pela Folha  e a Faculdade de Direito da FGV-SP.  

 
"Vai garantir dinheiro para campanha, que é o mais importante, e gerar uma barreira 
de entrada para partidos mais novos. Ela tem um objetivo: quem está dentro [do 

sistema] fica, quem está fora não entra", resumiu Fernando Abrucio, professor de 
administração pública da FGV-SP.  

 
Abrucio dividiu a mesa com Marcelo Issa, coordenador do movimento Transparência 
Partidária, e os professores de direito Eloísa Machado (FGV) e Diogo Rais (Universidade 

Mackenzie).  
 

Na avaliação de Abrucio, o distritão enfraquece os partidos e fortalece quem tem 
acesso a recursos públicos individualmente. O modelo, que substituiria o sistema 
proporcional nas eleições legislativas, foi rejeitado em votação na Câmara no último 

dia 20.  
 

Além disso, o tempo de que o Brasil dispõe para realizar reformas políticas é muito 
curto, já que, para valer em 2018, as mudanças devem ser votadas no Congresso até 
7 de outubro.  

http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/09/1921427-reforma-politica-sera-minima-avaliam-especialistas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/09/1920703-reforma-politica-se-resume-a-remendo-eleitoral.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/09/1920026-camara-rejeita-distritao-e-distrital-misto-pilares-da-reforma-politica.shtml


"Fazer a regra em cima da hora do jogo é impossível. É necessário tempo, participação 
e um encaixe que preveja [o papel do eleitor]", afirmou Rais.  
 

As eleições acontecem em anos pares, e os ímpares são normalmente marcados por 
reformas políticas, o que leva a mudanças eleitorais raramente bem planejadas, 

porque realizadas em períodos de um ano.  
 

TRANSPARÊNCIA   
Marcelo Issa citou também outros dois temas fundamentais para garantir maior 
controle e representação na discussão das reformas, governança e transparência dos 

partidos políticos.  
 

"O foco tem sido sempre a questão do sistema eleitoral, do financiamento de 
campanha, e pouco se discutem os mecanismos de permeabilidade dos partidos na 
sociedade", disse.  

 
Para Eloísa Machado, é provável que o Supremo Tribunal Federal intervenha nas 

medidas. A instituição tem adotado uma agenda de moralização –a seu ver, 
preocupante– da política.  
 

Ela citou exemplos como a decisão da corte em 2015 que proibiu o financiamento de 
campanha por empresas e o afastamento do mandato de Eduardo Cunha (PMDB-RJ), 

em 2016, quando ele ainda era presidente da Câmara dos Deputados.  
 
"Foram casos em que essa agenda permitiu ao tribunal adotar decisões de extrema 

ingerência no Legislativo. Esse histórico indica como o Supremo pode votar uma 
emenda constitucional sobre o fim das coligações e a cláusula de barreira", afirmou. 

  

Ações por doença do trabalho crescem 64%  

25/09/2017 – Fonte: DGABC 

 

 
 

A intensificação da crise econômica observada nos últimos dois anos fez com que o 
desemprego e a insegurança no mercado de trabalho da região aumentassem. 
Temendo perder seus postos de trabalho, muitos operários acometidos por doença 

ocupacional resolveram buscar respaldo na Justiça, a fim de obter indenização pelas 
sequelas provocadas ou acentuadas, geralmente, por atividades repetitivas. 

 
Como reflexo, o volume de ações trabalhistas tramitando no Judiciário cresceu 64,7% 
entre 2014 e 2016, ao saltar de 2.283 para 3.762 processos. Neste ano, até agosto, 

foi verificado o ingresso de 2.419 documentos à Justiça, número que corresponde a 
dez ações por dia e supera o total de 2014. Os dados são do TRT (Tribunal Regional 

do Trabalho) da 2ª Região, que engloba toda a Região Metropolitana de São Paulo e a 
Baixada Santista. 

 
Para o secretário-geral do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André e Mauá, Sivaldo 
Pereira, o Espirro, as massivas demissões das montadoras de veículos da região 

podem ter influenciado no aumento dos processos. “Causou um efeito em cadeia. As 
autopeças, inclusive, sentiram bastante nos últimos tempos por conta disso. O medo 

em perder o emprego também impulsionou o ingresso de ações”, avalia. 

https://www.dgabc.com.br/Noticia/2773816/acoes-por-doenca-do-trabalho-crescem-64


É importante ressaltar que o Grande ABC conta com seis fabricantes nas sete cidades: 
Ford, Mercedes-Benz, Scania, Toyota e Volkswagen em São Bernardo, além da General 
Motors, situada em São Caetano. 

 
“O principal motivo para o aumento do número de ações por causa de doença 

ocupacional é a informação. As pessoas estão ficando mais cientes dos seus direitos e 
de que elas não serão mandadas embora por isso. Ao contrário, terão direito à 

estabilidade”, explica o advogado especialista em Direito Previdenciário João Badari, 
sócio do escritório Aith, Badari e Luchin, João Badari. 
 

Na concepção do médico especialista em medicina do trabalho e sócio da Ziviti, 
empresa voltada à realização de perícia médica Rodrigo Camargo, as doenças 

ocupacionais são causadas não apenas por problemas na ergonomia física, mas 
também na cognitiva.  
 

“Por este motivo, tanto alguém que desempenha um movimento repetitivo quanto a 
pressão psicológica podem desencadear algum problema. Assim, uma das doenças 

que mais estão crescendo é a depressão”, afirma. “No Grande ABC, uma das 
enfermidades mais comuns é a síndrome do impacto, problema desenvolvido no 
ombro, quando o trabalhador passa longos períodos com o braço elevado acima de 60 

graus.” 
 

Camargo destaca que a reforma trabalhista, que passará a vigorar a partir de 
novembro e deverá ampliar a terceirização, também tem influência no maior ingresso 
de ações trabalhistas. O presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, Raimundo 

Suzart, partilha da opinião. “Com o risco maior de perder o trabalho tanto por conta 
da crise quanto pelo temor pós-reforma, ele (o trabalhador) acaba recorrendo a isso 

(o ingresso das ações) para, quem sabe, se sair do emprego, ter algum tipo de 
reserva.” 
 

Profissionais da região sofrem com  movimentos repetitivos  
Quem faz parte da estatística é Uilson Ventura Piovezani, morador da Vila São Pedro, 

em São Bernardo, que contabiliza diversos problemas ocasionados por 22 anos 
atuando no chão de fábrica da Ford.  
 

“Tenho tendinite, bursite, ruptura no tendão, artrose, hérnia de disco e, há mais ou 
menos quatro anos, ingressei com ações por danos morais, periculosidade e, também, 

por irregularidades nas horas extras”, contou o ex-funcionário que atuou nas áreas de 
estamparia e pintura da montadora norte-americana, localizada no bairro Taboão, na 
mesma cidade. 

 
Outro operário, morador de Santo André, que trabalhou na Mercedes-Benz e preferiu 

não se identificar, relatou que possui três procedimentos em tramitação na Justiça. 
“Tenho duas (ações) contra a empresa a respeito do horário de janta e da lesão que 

tenho no ombro, além de mais uma outra contra o INSS (Instituto Nacional do Seguro 
Social).” 
 

Outra profissional que atua no setor bancário e também preferiu não revelar seu nome, 
afirmou estar afastada pelo INSS até o dia 31 de dezembro, além de receber auxílio-

doença e se tratar por TAG (Transtorno de Ansiedade Generalizada).  
 
“Tudo começou em 2012, quando a agência em que eu trabalhava foi assaltada. Eu 

tinha medo de tudo, até de colocar o lixo para fora de casa. Sem saber, tinha 
desenvolvido a síndrome do pânico e fiquei assim por seis meses, até que comecei a 

ter sintomas físicos, como dores no estômago e no peito. Até procurei um advogado 
para ingressar com ação contra a instituição, mas tenho medo de ser demitida. Vou 
processar apenas se me mandarem embora.” 

 



 
Especialistas elencam motivos para doenças  
As ações motivadas por doença ocupacional podem ter três reflexos, aponta o 

especialista em Direito Previdenciário e sócio do escritório Aith, Badari e Luchin, João 
Badari. 

 
“O primeiro se dá na esfera trabalhista, em que a pessoa tem direito à estabilidade de 

12 meses após o fim do período de incapacidade e recebe uma indenização”, afirma. 
“O segundo, no âmbito previdenciário, prevê que o segurado do INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social) poderá receber auxílio-doença, auxílio-acidente ou será 

aposentado por invalidez”, completa. “Já o terceiro é na esfera securitária. A maioria 
das empresas possui um seguro para o caso de acidentes, então, caso aconteça algum, 

a vítima também terá direito a receber quantia.” 
 
Para a diretora do Sindicato dos Bancários do ABC e integrante do setor de Saúde da 

entidade, Adma Gomes, a quantidade de casos de síndrome do pânico e depressão 
estão crescendo muito na categoria, mas muitos não reconhecem que estão com a 

doença, além de terem medo e vergonha da condição.  
 
“Grande parte que possui alguma doença ocupacional só entra com processo caso seja 

demitido e, mesmo assim, teme não conseguir outro emprego, por isso apenas cerca 
de 50% o fazem. Os problemas físicos mais comuns aos bancários são os de coluna, 

porque eles passam muito tempo sentados. Mas, é um dos mais difíceis de serem 
reconhecidos como doença ocupacional.” 
 

Para o médico especialista em medicina trabalhista Rodrigo Camargo, “na maioria dos 
casos, o motivo que leva à doença ocupacional é conhecido, por isso ela deveria ser 

evitada”. 
 
Ainda segundo Adma, “em alguns casos, as pessoas tomam remédios, porém não 

pedem afastamento e, muito menos, entram com algum processo contra a empresa.” 
  

Vem aí a nova Lei de Recuperação Judicial e Falências  

25/09/2017 – Fonte: Contábeis.com 
 

A Lei de Recuperação Judicial e Falências vai passar por profundas mudanças, o que 
inclui a inserção de ferramentas modernas e eficientes para resolver situações de crise 

empresarial. 
 
Para revisar a legislação que vigora desde 2005, o Ministério da Fazenda criou no ano 

passado um grupo de trabalho, do qual participam os maiores especialistas no assunto. 
O texto está quase pronto para ser enviado ao Congresso. 

 
“As propostas vão reduzir o tempo e o custo dos processos de recuperação de 

empresas, além de corrigirem os aspectos da legislação que estavam fora do prumo”, 
afirma Cássio Cavalli, professor da FGV Direito e advogado especializado em direito 
falimentar e recuperacional, um dos participantes do grupo de advogados. 

 
Para Cavalli, o projeto incorpora as mais avançadas regras de insolvência 

internacional, adotadas com grande sucesso em diversos países. Em entrevista ao 
Diário do Comércio, ele revela algumas mudanças que estão a caminho para melhorar 
o ambiente de negócios das empresas em dificuldades financeiras. 

 
Diário do Comércio -  Quais as principais mudanças na legislação que trata da 

recuperação judicial?  
Cássio Cavalli -  A primeira parte das propostas visa simplificar, desburocratizar e 
reduzir os custos de condução de processos de recuperação judicial e falência. Foram 

http://www.contabeis.com.br/noticias/35546/vem-ai-a-nova-lei-de-recuperacao-judicial-e-falencias/


corrigidas regras que dificultam o rápido desenvolvimento do processo de recuperação 
judicial. 
 

Por exemplo, no início da recuperação judicial, é necessário publicar um edital longo 
e complexo, que demanda meses de trabalho para ser elaborado. 

 
Com a proposta, este edital é substituído por um pequeno aviso aos interessados de 

que as informações estão disponíveis em site de internet mantido pelo administrador 
judicial. 
 

É uma pequena mudança que possibilita um ganho significativo de eficiência do 
processo. 

 
A proposta também sugere o encerramento da recuperação judicial assim que o juiz 
confirmar a decisão dos credores. Hoje, a empresa segue em recuperação judicial por 

dois anos após a confirmação do plano pelo juiz. 
 

Isso dificulta que a empresa retome a confiança dos seus parceiros de negócios e, 
infelizmente, reduz as chances de superar a crise. É como, após uma cirurgia bem-
sucedida, deixar o paciente internado no hospital por mais dois anos. Isso aumenta o 

risco de pegar uma infecção e morrer. 
 

Outro exemplo é a proposta para que os credores possam votar em um plano de 
recuperação judicial por meio eletrônico, sem a necessidade de se deslocarem até o 
local da assembleia. É uma pequena mudança que facilita muito a credores 

participarem ativamente do processo sem incorrerem em custos para se deslocar 
grandes distâncias pelo país. 

 
Quais os fatores decisivos para o êxito de um processo de recuperação 
judicial? Acha que no Brasil as empresas usam essa ferramenta no momento 

adequado?  
Não vejo o momento da recuperação judicial como decisivo para o sucesso ou 

insucesso desse processo. Imagine uma pessoa ainda saudável que vá para o hospital 
fazer uma cirurgia quando ainda poderia tentar se tratar com remédios. Ir mais cedo 
ao hospital pode não ser a melhor alternativa. 

 
Ao contrário, pode inclusive ser muito pior. O mesmo vale para as empresas. Se a 

empresa pode sentar e negociar com seus credores, melhorar seus processos internos 
e aprimorar sua gestão, essa é sem dúvida a melhor solução. 
 

Se a empresa for para a recuperação judicial, o ideal é que o processo seja rápido e 
eficiente. A rapidez do processo é um dos fatores decisivos para a recuperação. Claro 

que não basta ser rápido. É preciso que a recuperação judicial tenha as ferramentas 
adequadas para resolver os problemas da empresa. 

 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, tem dito que uma das mudanças 
visa permitir que as empresas em recuperação judicial possam tomar crédito 

novo. Pode explicar essa novidade?  
Crédito é uma das molas propulsoras da organização da empresa. Empresas em crise, 

no entanto, têm maior dificuldade em obter dinheiro novo, o que acaba agravando a 
situação de crise. 
 

Na Lei atual, se a empresa pede recuperação judicial fica muito difícil que ela consiga 
ter acesso a dinheiro novo. A proposta cria mecanismos inspirados na experiência 

norte-americana, que aumentam o acesso ao crédito. Para tanto, há basicamente três 
conjuntos de regras. Para haver crédito, o financiador deve ter garantias de que será 
pago. 

 



A Lei atual não confere a segurança necessária. Como resultado, não há 
financiamento. A proposta dá efetiva segurança para a constituição destas garantias. 
Além disso, o financiamento deve ser autorizado rapidamente. Na Lei atual, a 

autorização do financiamento e das garantias é lenta e demorada. 
 

A proposta cria um procedimento rápido para a autorização do financiamento e das 
garantias. Por fim, e talvez mais importante, deve-se assegurar um bom tratamento 

ao financiador da empresa em crise em caso de a recuperação judicial não funcionar. 
 
Isto é, se após o financiamento da empresa em recuperação sobrevier a falência, o 

financiador, que é o último a emprestar dinheiro para empresa, deve ser o primeiro a 
ser pago. 

 
Com isso, haverá mais financiadores dispostos a emprestar para empresas em crise, 
e com o dinheiro novo, mais empresas conseguirão se recuperar. É um mecanismo 

que beneficia a todos, empresários, credores, fornecedores, trabalhadores e o Estado. 
 

A empresa credora poderá emprestar para a devedora? Como vai funcionar, 
na prát ica?  
Esta possibilidade faz parte do financiamento da empresa em crise. Muitas vezes, o 

melhor financiador para uma empresa em crise é aquele que já é seu credor, pois teve 
oportunidade de conhecer melhor a companhia e, assim, avaliar melhor seus riscos. 

Se a empresa devedora está em crise, os credores podem ter interesse em financiá-la 
para, assim, possibilitar que ela continue a gerar riqueza que também será utilizada 
para pagar os credores. 

 
Na Lei atual, credores já podem financiar a empresa. No entanto, nos casos em que 

alguns credores se interessam em financiar, outros podem não concordar com os 
termos do financiamento e, com isso, iniciam-se longas e demoradas batalhas judiciais 
que inviabilizam a obtenção de dinheiro novo. 

 
Na proposta, cria-se um procedimento que reduz a tensão entre credores e evita 

disputas demoradas. Com isso, aumenta-se a possibilidade de a empresa superar sua 
crise. 
 

Outra alteração tem o objetivo de evitar que o comprador de um ativo de uma 
empresa em recuperação judicial seja inc luído na sucessão da dívida. Como 

vai funcionar esse processo?  
Quanto maior for a segurança para o adquirente de um ativo, maior será o preço pago 
por este ativo e a empresa terá melhores condições de se recuperar. 

 
Se alguém vende um automóvel usado, o preço dependerá do estado do veículo, se é 

bom o ruim. Se for bom, o preço dele será de cinquenta. Mas se ele for ruim, o valor 
cai para vinte. Se você não tem como saber se o automóvel é bom ou ruim, você se 

disporá a pagar o menor preço pelo automóvel. 
 
Essa metáfora explica como é importante assegurar compradores que, ao comprarem 

um ativo, estarão comprando apenas o ativo, e não serão sucessores de dívidas que 
eles desconhecem e não tem como avaliar. Com isso, aumenta-se o preço de venda, 

em benefício da empresa em recuperação e seus credores. 
 

As pedras no caminho dos MEIs  

25/09/2017 – Fonte: Contábeis.com 
 

Ainda há pouca informação e os microempreendedores individuais ficam perdidos e na 
inadimplência 
 

http://www.contabeis.com.br/noticias/35542/as-pedras-no-caminho-dos-meis/


O Microempreendedor Individual (MEI) se consagrou como uma excelente porta de 
entrada ao mercado formal. As responsabilidades tributárias entraram em uma 
condição simplificada que reduziu em até 40% a carga em relação a condições normais 

do mercado. Mas essas mesmas obrigações não existiam. A inserção funcionou, mas 
foi pouco. Deixou o segmento solto e o pequeno, abandonado, ficou endividado. Mais 

de 50% dos quase 7,5 milhões de MEIs no Brasil estão inadimplentes mesmo com a 
tarefa de pagar um guia único, justamente porque o simples para eles ainda é 

complexo. 
 
Para analistas do setor, falta organização. Outros consideram a carga dada ainda como 

pesada que justifica o cenário adverso, principalmente por detalhes adicionais que 
foram descontruindo o que era para ser fácil. A questão é que esses empresários 

querem crescer, podem amenizar o desemprego, mas travam na rigidez do sistema. 
Detalhe: muitos desconhecem os direitos e os deveres, mas concordam que precisam 
de ajuda mais de perto nesse começo que mais parece uma missão de guerra. 

 
José Eraldo Ferreira é MEI e integra a primeira faixa do Simples Nacional, programa 

que formaliza e garante direitos previdenciários, como aposentadoria, licença 
maternidade e afins. Tenta se encaixar nesse sistema fácil de fazer rodar o seu 
negócio. A obrigação mensal é de pagar R$ 52,85 por mês, mas precisou do Sebrae 

para imprimir as 12 guias do ano para “não esquecer”. “A gente trabalhava, recebia e 
continuava o trabalho. Era isso e pronto. Com esse monte de boleto, a gente tem que 

deixar fácil porque senão esquece”, ressalta. “Tem que pagar”, repete. 
 
Tem que pagar, mas não sabe para onde vai. “Se o senhor puder me explicar, 

agradeço. É que eu entrei agora nesse sistema”, respondeu ao ser questionado sobre 
a “carga tributária” que passou a levar nas costas. Sozinho, vende e instala antenas 

de TV por assinatura.  
 
“Por equanto. É que o emprego na cana-de-açúcar não cobre o ano inteiro. Mas as 

vendas são baixas. Tem mês que não sai nada. Quando melhorar, vou abrir uma 
lojinha e vender tudo. Roupa, garrafa térmica. Quando eu estiver ganhando R$ 3 mil 

de lucro, aí vou poder sustentar a família”, planeja, citando ter esposa e dois filhos. 
Ao ser questionado se sabe que precisa pagar o boleto mesmo sem vender nada, 
rebate: “Acho que tem que pagar, né?”. 

 
O diretor político-parlamentar da Federação Nacional das Empresas de Serviços 

Contábeis (Fenacon), Valdir Pietrobon, reforça que a dinâmica do MEI é simples, 
inclusive na questão tributária. E falta atenção. “É pagar 5% do salário mínimo todo 
mês. Se setorizar, paga outras taxas ao município ou ao estado. Mas é tudo em um 

guia único”, diz. 
 

Para justificar a inadimplência alta, o diretor não acredita que a causa seja a 
complexidade do sistema tributário, mas problemas como comunicação e 

responsabilidade. “Muito MEI não sabe sequer o que tem que pagar. Mesmo sendo 
prático. É um grupo que saiu da informalidade e tem assumido responsabilidades de 
empresa e que ainda não deu a devida atenção”, observou. “É muito alto ter 52% de 

inadimplência nessa faixa”, complementa. 
 

Para Eva Fernandes, não é nada fácil. Ela deixou de ser funcionária para comandar um 
salão de beleza. “Não dou conta de pagar os impostos. Não fazia parte da minha vida 
e fiquei endividada. Tive que refinanciar os impostos e tenho mais um ano de parcelas 

só da dívida, fora o normal todo mês.  
 

Além disso, você negocia na quantidade de parcela que o sistema manda. Não é você 
que escolhe. Complica mais ainda porque nem sempre dá no orçamento que varia com 
o movimento. E se não pagar, entram multa, juros e é o caminho certo para fechar o 

negócio”, diz. 
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O mesmo vale para Moacir Costa, que trabalha vendendo óleo de gergelim. “O MEI é 
uma ilusão. Só serve para fazer o povo entrar e pagar imposto, mas é cheio de 
‘verdades’ escondidas. Dizem que dá direito a licença-saúde, aposentadoria, mas não 

explicam que precisa de um ano pagando a guia e que não pode ter nada de atraso.  
 

Quando precisei, com seis meses, não tive direito. Tive que antecipar várias parcelas”, 
explicou. “Até serve para o vendedor de coxinha ou de cachorro-quente na esquina, 

mas quem vende um produto como o meu, para fora do estado, entram novos 
impostos que a gente não controla e só chegam com a cobrança dos atrasados, com 
juros e multas altíssimas. Impossível sustentar.” 

 
Segundo Pietrobon, já foram cogitadas algumas possibilidades para enfrentar o alto 

índice de inadimplência tributária dos MEIs. “Ele não paga por falta de informação. Dá 
pouco mais de R$ 500 por ano. É fácil e deve entrar no planejamento. Dá para colocar 
em débito em conta, cadastrar uma conta e receber o débito. Cogitaram colocar na 

conta de luz, mas havia o risco de, por conta do imposto, o contribuinte não pagar a 
luz e ter a energia cortada”, ressaltou. 

 

Limite de faturamento do MEI sobe de R$ 60 mil par a R$ 81 mil  

25/09/2017 – Fonte: Contábeis.com 

 
O limite de faturamento para que uma empresa consiga se enquadrar na categoria 

de microempreendedor individual (MEI)  passará de 60.000 reais por ano para 81.000 
reais. A mudança será válida a partir de 2018. 
 

O microempreendedor individual é um sistema simplificado de formalização de 
empresa. Com ele, é possível ter benefícios como CNPJ, emitir nota fiscal, contribuir 

para o INSS.  
 
O MEI paga uma taxa mensal de imposto, que varia conforme o valor do salário 

mínimo. Em 2018, os valores corrigidos serão de 49,45 reais (para atividades de 
comércio e indústria) e 53,45 reais (serviços). 

 
Além do limite de renda, a empresa só pode ter um funcionário. O microempreendedor 
não pode ser sócio em outra empresa e deve exercer uma das atividades permitidas 

para a modalidade. O registro também é vedado para funcionários públicos e 
pensionistas. 

 
O faturamento total deve ser declarado anualmente e, caso o limite seja ultrapassado, 
é preciso mudar de categoria de empresa. O modelo para quem fatura acima do limite 

do MEI é o de microempresa, que tem mais obrigações e paga impostos de maneira 
diferente. 

 
Atualmente, existem 7,326 milhões de MEIs no país, segundo último balanço do Portal 

do Empreendedor. 
 

Governo quer votar Refis na Câmara até quarta - feira  

25/09/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O líder do governo na Câmara, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), disse neste 
domingo, 24, que vai consultar o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), para 
colocar o texto do Refis (parcelamento de débitos tributários) em votação até quarta-

feira, 27, no Congresso. 
 

A afirmação foi feita após reunião com o presidente Michel Temer e ministros de 
governo, no Palácio do Jaburu, em Brasília. A reportagem apurou que o governo não 
deve deixar a Medida Provisória que trata do assunto caducar. Isso porque o texto 
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perde a validade se não for votado até o dia 11 de outubro, mas o Palácio do Planalto 
não tem conseguido atingir consenso em torno do texto. 
 

“A ideia é que possamos votar o Refis (nesta semana), tentar finalizar o texto amanhã 
(segunda-feira, 25). O presidente deve entrar em contato com Henrique Meirelles 

(ministro da Fazenda), mesmo ele estando fora do País. Finalizando o texto amanhã, 
podemos votar já na terça-feira ou quarta-feira”, explicou. 

 
Mudanças.  Os parlamentares pedem descontos maiores do que os previstos na MP 
original (até 90% nos juros e 50% nas multas), além do pagamento de menor entrada, 

enquanto o governo rechaça o parecer do relator, deputado Newton Cardoso Jr. 
(PMDB-MG), aprovado com descontos de até 99% em juros e multas. 

 
Como a equipe econômica não concorda com essas alterações, o governo cogitava 
deixar a MP vencer para que as mudanças feitas por Cardoso Jr. não tivessem efeito. 

Se isso acontecer, contribuintes que já aderiram terão o direito assegurado, mas 
segundo as condições estipuladas pela Receita Federal. 

 
“A Fazenda vai fazer avaliação da (possível) arrecadação amanhã (segunda-feira, 25). 
Tinha expectativa inicial de R$ 13 bilhões, mas como houve a edição de uma nova MP, 

que adiou esse prazo, notadamente muitos contribuintes estão esperando desfecho do 
Refis, o que acredito que vá reforçar a arrecadação”, argumentou Ribeiro. 

 
Além de Aguinaldo Ribeiro, trataram do assunto os ministros Eliseu Padilha (Casa 
Civil), Moreira Franco (Secretaria-Geral da Presidência) e Antonio Imbassahy 

(Secretaria de Governo). Os líderes do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), 
e no Congresso, deputado André Moura (PSC-SE), também estiveram presentes. 

 

Prazo de adesão ao Refis se encerra nesta sexta - feira  

25/09/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 
A adesão ao Refis chega à reta final nesta semana em meio ao desacordo entre 

parlamentares da base aliada e a equipe econômica quanto a mudanças no programa 
de refinanciamento de dívidas tributárias. Pela medida provisória 783, a adesão ao 
Refis termina nesta sexta-feira (29).  

 
Nas últimas semanas, deputados tentaram emplacar um texto substituindo as atuais 

condições, com um formato mais vantajoso às empresas devedoras, o que esbarrou 
na resistência do Ministério da Fazenda.  
 

O impasse está no uso de créditos de prejuízos fiscais para abater o passivo inscrito 
na dívida ativa da União.  

 
A equipe econômica é contra por entender que essas dívidas já foram questionadas 

na Justiça e tiveram decisão desfavorável às empresas -ou seja, o direito sobre esse 
valor já é do governo. Por isso, não há interesse em conceder benefícios para estimular 
seus pagamentos, como ocorre com os débitos com a Receita Federal.  

 
O relator da medida provisória na Câmara, deputado Newton Cardoso Jr. (PMDB-MG), 

argumenta que versões anteriores do Refis contemplaram o benefício.  
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O presidente Michel Temer tentou intervir, mas o entrave segue. Novas negociações 
devem ocorrer nesta semana.  
 

O principal ponto a favor da Fazenda é que o programa arrecadou R$ 5,5 bilhões até 
o fim de agosto. A projeção para setembro é positiva.  

 
Assim, passou a ser considerada a opção de deixar a medida provisória caducar -a 

validade se encerra em 11 de outubro e, para que novas condições passem a valer, o 
novo texto tem que ser aprovado no Congresso até lá.  
 

Isso irritou a base aliada. Na sexta (22), Cardoso Jr. chamou a equipe econômica de 
"tecnocrata" e divulgou uma carta de entidades empresariais endossando mudanças.  

O documento é assinado pela Unica (produtores de cana-de-açúcar), Abimaq 
(máquinas e equipamentos), Abiquim (indústria química), Brasinfra (infra-estrutura) 
e Sinicom (construção pesada).  

 

Câmbio para fim de 2017 cai de R$ 3,20 para R $ 3,16, aponta Focus  

25/09/2017 – Fonte: Isto é Dinheiro 
 
O Relatório de Mercado Focus divulgado na manhã desta segunda-feira, 25, pelo Banco 

Central (BC), mostrou que a projeção para a cotação da moeda americana no fim de 
2017 passou de R$ 3,20 para R$ 3,16. Há um mês, estava em R$ 3,23. O câmbio 

médio de 2017 seguiu em R$ 3,17, ante R$ 3,19 de um mês antes. 
 
No caso de 2018, a projeção dos economistas do mercado financeiro para o câmbio 

no fim do ano permaneceu em R$ 3,30. Quatro semanas antes, ela estava em R$ 
3,38. Já a projeção do Relatório Focus para o câmbio médio no próximo ano passou 

de R$ 3,26 para R$ 3,25, ante os R$ 3,31 registrados quatro semanas atrás. 
 

Alta do PIB de 2017 sobe de 0,60% para 0,68%, prevê Focus  

25/09/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 
 

Na esteira da divulgação do Relatório Trimestral de Inflação (RTI) na última quinta-
feira, 21, os economistas do mercado financeiro alteraram suas projeções para o 
Produto Interno Bruto (PIB) em 2017 e 2018. A expectativa de alta para o PIB deste 

ano foi de 0,60% para 0,68% no Relatório de Mercado Focus divulgado na manhã 
desta segunda-feira, 25. Há um mês, a perspectiva estava em 0,39%.  

 
Para 2018, o mercado elevou a previsão de alta do PIB de 2,20% para 2,30%. Quatro 
semanas atrás, a expectativa estava em 2,00%. Na quinta-feira, o RTI trouxe as 

projeções atualizadas do BC para o crescimento do PIB: 0,7% em 2017 e 2,2% em 
2018. Na última sexta-feira, 22, o Ministério do Planejamento também divulgou sua 

projeção para o PIB este ano, de alta de 0,5%.  
 

No Focus divulgado nesta manhã, a projeção para a produção industrial deste ano 
passou de avanço de 1,10% para alta de 1,05%. Há um mês, estava em 1,00%. No 
caso de 2018, a estimativa de crescimento da produção industrial passou de 2,45% 

para 2,40%, ante 2,16% de quatro semanas antes.  
 

Já a projeção para o indicador que mede a relação entre a dívida líquida do setor 
público e o PIB para 2017 foi de 52,10% para 52,15%. Há um mês, estava em 51,95%. 
Para 2018, a expectativa no boletim Focus foi de 55,70% para 55,65%, ante 55,60% 

de um mês atrás. 
 

Balança comercial  
Os economistas do mercado financeiro elevaram suas projeções para a balança 
comercial em 2017 e 2018. A estimativa de superávit comercial este ano foi de US$ 
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61,43 bilhões para US$ 62,00 bilhões, ante US$ 61,35 bilhões de um mês antes. Na 
estimativa mais recente do BC, atualizada no RTI da semana passada, o saldo positivo 
de 2017 ficará em US$ 61,00 bilhões. 

 
Para o próximo ano, os economistas do mercado elevaram a projeção de superávit 

comercial de US$ 49,70 bilhões para US$ 50,00 bilhões. Há um mês, a expectativa 
era de US$ 48,00 bilhões. Já a projeção do BC é de superávit comercial de US$ 51,0 

bilhões em 2018.  
 
No caso da conta corrente, as previsões contidas no Focus para 2017 indicaram déficit 

de US$ 15,00 bilhões, mesmo valor projetado uma semana antes. Há um mês, a 
projeção estava em US$ 18,90 bilhões. A estimativa do BC para o déficit em conta em 

2017 é de US$ 16,0 bilhões.  
 
O mercado alterou a projeção de rombo nas contas externas em 2018, de US$ 32,00 

bilhões para US$ 31,00 bilhões. Um mês atrás, o rombo projetado era de US$ 33,18 
bilhões. Neste caso, a previsão do BC é de déficit em conta de US$ 30,0 bilhões em 

2018.  
 
Para os analistas consultados semanalmente pelo BC, o ingresso de Investimento 

Direto no País (IDP) será mais do que suficiente para cobrir o resultado deficitário, 
tanto em 2017 quanto em 2018. A mediana das previsões para o IDP em 2017 

manteve-se em US$ 75,00 bilhões. Há um mês, estava no mesmo patamar. A projeção 
atual do BC para este ano também é de IDP de US$ 75,00 bilhões.  
 

Para 2018, a perspectiva de volume de entradas de investimento direto, de acordo 
com o Focus, foi de US$ 75,00 bilhões para US$ 77,50 bilhões, ante os US$ 75,00 

bilhões projetados quatro semanas antes. Já o BC calcula US$ 80,00 bilhões de IDP 
para o próximo ano. 
 

Mercado financeiro prevê inflação abaixo do limite da meta de 3%  

25/09/2017 – Fonte: Agência Brasil 

 

 
Marcello Casal Jr/Agência Brasil 
 
O mercado financeiro reduziu a estimativa de inflação para abaixo do limite inferior da 

meta para este ano. A projeção para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) caiu de 3,08% para 2,97%, de acordo com o boletim Focus, pesquisa divulgada 

na internet, todas as semanas – geralmente às segundas-feiras - pelo Banco Central 
(BC). 
 

A meta de inflação, que deve ser perseguida pelo BC, tem como centro 4,5%, limite 
inferior de 3% e superior de 6%. Quando a inflação fica fora desses limites, o BC tem 

que elaborar uma carta aberta ao ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, explicando 
os motivos do descumprimento da meta. 
 

Na última quinta-feira (21), o diretor de Política Econômica do Banco Central, Carlos 
Viana de Carvalho, disse em Brasília que, se a meta de inflação ficar abaixo do limite 

mínimo de 3%, o BC justificará o descumprimento “com serenidade”. 
 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/mercado-financeiro-preve-inflacao-abaixo-do-limite-da-meta-de-3


A projeção do BC para a inflação, medida pelo IPCA, é de 3,2% este ano. Segundo o 
Relatório Trimestral de Inflação, o risco de o IPCA ficar abaixo do limite inferior da 
meta é de 36%. 

 
Para 2018, a estimativa do boletim Focus para a inflação foi reduzida de 4,12% para 

4,08%. Essa foi a quarta redução seguida. 
 

Taxa de juros  
Para alcançar a meta, o BC usa como principal instrumento a taxa básica de juros, a 
Selic, atualmente em 8,25% ao ano. Essa taxa vem sendo reduzida pelo BC, que já 

indicou um corte menor na próxima reunião, em outubro, e o fim gradual do ciclo de 
reduções. 

 
Quando o Copom diminui os juros básicos, a tendência é que o crédito fique mais 
barato com incentivo à produção e ao consumo, reduzindo o controle sobre a inflação. 

Já quando o Copom aumenta a Selic, o objetivo é conter a demanda aquecida, e isso 
gera reflexos nos preços porque os juros mais altos encarecem o crédito e estimulam 

a poupança. 
 
A expectativa do mercado financeiro para a Selic foi mantida em 7% ao ano, no fim 

de 2017, e ao final de 2018. 
 

A expectativa para a expansão do Produto Interno Bruto (PIB, a soma de todos os 
bens e serviços produzidos no país), foi ajustada de 0,60% para 0,68%, em 2017, e 
de 2,20% para 2,30%, no próximo ano. 

 

Taxas futuras de juros rondam a justes na abertura  

25/09/2017 – Fonte: Isto é Dinheiro 
 
As taxas futuras de juros buscam uma direção na abertura desta segunda-feira, 25, e 

rondam os ajustes da última sexta-feira (22). Os investidores aguardam nesta tarde 
a leitura da segunda denúncia criminal contra o presidente Michel Temer na Câmara 

dos Deputados.  
 
Outro tema que repercute entre os investidores é o comentário do presidente da 

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), de que “não há clima” para votar a reforma da 
Previdência. 

 
Sob influência do Relatório Trimestral de Inflação (RTI), divulgado na última quinta-
feira, 21, pelo Banco Central (BC), os economistas do mercado financeiro do Relatório 

Focus voltaram a reduzir suas projeções para o IPCA para este e o próximo ano, para 
2,97% em 2017 e 4,08% em 2018. Ainda conforme a Focus, foram mantidas as 

previsões para a Selic, em 7,00% ao ano, para ambos os períodos. 
 

Por volta das 9h30 desta segunda, o contrato de Depósito Interfinanceiro (DI) com 
vencimento em janeiro de 2019 estava em 7,26%, de 7,27% no ajuste de sexta-feira, 
enquanto o DI para janeiro de 2020 marcava 8,05%, de 8,06%. Na ponta mais longa, 

o vencimento para janeiro de 2021 apontava 8,73%, mesma taxa da véspera. 
 

Projeção do Focus para Selic no fim de 2017 segue em 7,00% ao ano  

25/09/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 
 

Após a divulgação do Relatório Trimestral de Inflação (RTI), na semana passada, os 
economistas do mercado financeiro mantiveram suas projeções para a Selic (a taxa 

básica de juros) para o fim de 2017 e 2018. O Relatório de Mercado Focus trouxe nesta 
segunda-feira, 25, que a mediana das previsões para a Selic este ano permaneceu em 
7,00% ao ano. Há um mês, estava em 7,25%. O levantamento indicou ainda que a 
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mediana das projeções dos economistas para a Selic no fim de 2018 seguiu em 7,00% 
ao ano, ante 7,50% de um mês atrás.  
 

Na quinta-feira passada, dia 21, o RTI reforçou a mensagem de que o BC pretende 
reduzir o atual ritmo de cortes da Selic (a taxa básica de juros). Após ter cortado os 

juros em 1 ponto porcentual no início do mês, de 9,25% para 8,25% ao ano, o BC 
indicou a intenção de, no fim de outubro, promover corte mais moderado.  

 
No Focus agora divulgado, a Selic média de 2017 seguiu em 9,84% ao ano. Há um 
mês, a mediana da taxa média projetada era de 9,91%. No caso de 2018, a Selic 

média permaneceu em 7,00%, ante 7,25% de quatro semanas atrás.  
 

Para o grupo dos analistas consultados que mais acertam as projeções (Top 5) de 
médio prazo, a taxa básica terminará 2017 em 7,00% ao ano, mesmo patamar 
projetado há uma semana e há um mês. Para 2018, a expectativa seguiu em 7,25%, 

ante 7,00% de um mês antes. 
 

Outubro  
Os economistas do mercado financeiro projetam um corte de 0,75 ponto porcentual 
da Selic (a taxa básica de juros) em outubro, de 8,25% para 7,50% ao ano, indicou a 

abertura dos dados do Relatório de Mercado Focus. Nas últimas semanas, eles já 
projetavam um corte nesta magnitude.  

 
No dia 6, o Comitê de Política Monetária (Copom) anunciou o corte de 1 ponto 
porcentual da Selic, de 9,25% para 8,25% ao ano. Além disso, sinalizou a intenção de 

reduzir o ritmo de corte da taxa básica no encontro de outubro. Essa intenção foi 
reforçada pelas comunicações mais recentes do BC.  

 
A abertura dos dados mostra ainda que a projeção para dezembro é de corte de 0,50 
ponto. Assim, a Selic encerraria o ano em 7,00% ao ano. A Selic permaneceria neste 

patamar até janeiro de 2019, quando subiria 0,25 ponto porcentual, para 7,25% ao 
ano. Depois, a taxa básica subiria mais 0,25 ponto em fevereiro de 2019, para 7,50%. 

 

Semanas de sol e cal or cobram seu preço: aumento na conta de luz  

25/09/2017 – Fonte: gazeta do Povo 
 
A falta de chuva levou o país a ligar mais termelétricas, que têm alto custo de 

operação. Para evitar aumento muito maior nos preços, o governo quer 
importar energia da Argentina e do Uruguai  

 

 
 

As semanas de sol e céu azul estão cobrando seu preço na conta de luz. A estiagem 
reduziu os principais reservatórios aos níveis mais baixos desde a crise hídrica de 2015 
e, para poupá-los, o país está recorrendo a usinas termelétricas, que têm custo de 

operação mais alto. Esse gasto adicional é repassado para o consumidor, que nos 
últimos anos se acostumou a pagar pelos erros de regulação, planejamento e operação 

do setor elétrico. 
 
Governo e especialistas da área dizem que não há ameaça à segurança do 

abastecimento de energia. Mas a situação está longe de ser confortável. Na quarta-
feira (20), o Ministério de Minas e Energia autorizou a importação, em caráter 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/semanas-de-sol-e-calor-cobram-seu-precoaumento-na-conta-de-luz-ewsy1r3j2rjpqceburoamjkqw


“excepcional e temporário”, de energia da Argentina e do Uruguai até o fim de 2018. 
A avaliação é de que comprar dos vizinhos sairá mais barato do que ligar termelétricas 
ainda mais onerosas do que as que já estão em operação. Em paralelo, a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) vai propor uma campanha de conscientização da 
população quanto ao bom uso da eletricidade. 

 
Curitiba e boa parte do Paraná chegaram a ficar mais de um mês sem chuva. Os 

boletins do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) mostram que os lagos das 
usinas do Rio Iguaçu, que há um ano ocupavam quase 100% da capacidade, não estão 
nem pela metade. O reservatório da hidrelétrica Governador Bento Munhoz, a principal 

da Copel, indicava 25% do volume máximo dias atrás. 
 

O maior problema está no subsistema Sudeste/Centro-Oeste, que concentra 70% da 
capacidade de armazenamento de água do país e responde por mais da metade de 
toda a geração de energia. Os reservatórios dessas regiões, que ocupavam 43% da 

capacidade há um ano, caíram a 28%. Pudera: em alguns pontos de Minas Gerais, um 
dos estados que mais geram energia, não chove há mais de 100 dias. 

 
Bandeiras  
Até certo ponto, a baixa dos reservatórios era esperada. Estamos no chamado “período 

seco”, que vai de maio a novembro, quando as hidrelétricas usam parte da água 
poupada no “período úmido”. Mas nos últimos meses choveu ainda menos que o 

habitual. Vem daí a necessidade de acionar usinas termelétricas que normalmente 
ficam desligadas – e, quanto mais térmicas funcionando, mais aumenta o custo de 
produção da energia. 

 
A conta de luz do consumidor comum está mais cara desde julho, por causa da 

aplicação das chamadas “bandeiras tarifárias”, que buscam desestimular o consumo 
em momentos mais delicados e variam conforme a gravidade da situação hídrica. 
 

Neste mês está em vigor a bandeira amarela, que acrescenta R$ 2 a cada 100 
quilowatts-hora (kWh) consumidos. Mas um diretor da Aneel avisou, na última terça-

feira (19), que a taxa extra pode subir para pelo menos R$ 3 por kWh em outubro, 
com a adoção da bandeira vermelha. Neste ano, apenas janeiro, fevereiro e junho 
tiveram bandeira verde, sem cobrança de qualquer adicional. 

 
Para indústrias e outros grandes consumidores que contratam energia no chamado 

mercado livre, em que a negociação é feita diretamente com as empresas geradoras, 
o efeito da falta de chuva aparece no Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), que 
serve de referência para os contratos de curto prazo.  

 
Uma fábrica que estiver produzindo mais do que o esperado neste mês está pagando 

R$ 465 por megawatt-hora (MWh) para contratar energia extra, pouco abaixo do limite 
máximo (R$ 533). Em compensação, quem tem energia sobrando, porque no passado 

comprou mais que o necessário, pode agora vender o excedente com lucro. 
 
Os valores do PLD para os próximos anos são mais baixos, um pouco pela expectativa 

de melhora da situação hídrica e muito por que ninguém sabe realmente o que esperar 
do clima até lá. A energia para entrega em 2018 está saindo por R$ 219 o MWh. Para 

2019, o preço é de R$ 173. E, para 2020, de R$ 150, segundo a Comerc, empresa que 
atua na compra e venda de energia no mercado livre. 
 

Ajuda da recessão  
Por enquanto, não há sinais de grande alívio. “Há sempre muita incerteza nas 

previsões. Mas, a princípio, elas apontam que não teremos um período chuvoso com 
muita água e grande recuperação dos reservatórios”, diz Cristopher Vlavianos, 
presidente da Comerc. “Ainda assim, não há risco de racionamento de energia. Por 

pior que possa ser o período úmido que vem aí, vai chover.” 



O quadro só não é mais grave por causa da recessão, que fez o consumo de energia 
crescer muito menos que o esperado e criou uma certa folga no balanço de oferta e 
demanda. Ou seja, os preços podem até estar altos e subirem mais um pouco, mas, 

se precisar, o país tem como produzir mais eletricidade. 
 

Apesar dos recorrentes atrasos nas obras, o parque gerador brasileiro cresceu nos 
últimos anos. As usinas eólicas, que há quatro anos não respondiam por nem 1% da 

produção de energia, hoje garantem de 6% a 7%. Se não fosse por elas, estaríamos 
dependendo ainda mais das termelétricas. A gigante – e polêmica – usina de Belo 
Monte, no Pará, só não está produzindo mais porque sua principal linha de transmissão 

atrasou. 
 

Em compensação, a demanda que esses e outros empreendimentos deveriam estar 
suprindo não se concretizou. Há quatro anos, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
estatal federal encarregada do planejamento do setor, projetava que o consumo 

cresceria a uma média de 4,2% ao ano entre 2013 e 2017. Mas, por causa da crise, 
ele aumentou apenas 2,4% ao ano. 

 
O descompasso entre oferta e demanda poderia ser ainda maior se não fossem os 
vários projetos que ficaram no papel, por dificuldade de financiamento ou pela própria 

frustração da demanda. No mês passado, o governo chegou a fazer um “leilão de 
descontratação” para que as distribuidoras pudessem cancelar as “encomendas” de 

energia que fizeram no passado e não serão entregues. 
 
Secura  

Com chuvas abaixo da média, os reservatórios de todas as regiões do país estão 
abaixo dos níveis de um ano atrás. 

N Í V E L  D O S  R E S E R V A T Ó R I O S  
Em % da capacidade máxima * 
Sudeste/Centro-oeste 

 
Nordeste 

 



Sul 

 
Norte 

 
 
 

R E L E V Â N C I A  
Capacidade de armazenamento do país 

 
N O  P A R A N Á  
Nível dos reservatórios em % da capacidade máxima * 

Reservatórios  
Sep -
16  

Sep -
17  Variação  

Itaipu (Rio Paraná)** 99 92 -7% 

Governador Bento Munhoz (Rio Iguaçu) 96 25 -73% 

Salto Santiago (Rio Iguaçu) 100 42 -58% 

Segredo (Rio Iguaçu) 94 17 -82% 

Governador Parigot de Souza (Rio 

Capivari) 
95   

 

Artigo: Pequenas empresas poderão ter selo de “Bom Lugar Para Trabalhar” 

25/09/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Pequenas empresas brasileiras poderão receber um selo de “Bom Lugar para 
Trabalhar” da consultoria americana Great Place to Work. 

http://planodenegocios.blogfolha.uol.com.br/2017/09/25/pequenas-empresas-poderao-ter-selo-de-bom-lugar-para-trabalhar/


A empresa, sediada em San Francisco, é conhecida por produzir índices de melhores 
empresas para seus funcionários, baseados principalmente na opinião deles. 
 

Para serem certificadas, as companhias devem ter ao menos cinco funcionários. 
 

A equipe deve responder a questionário que avalia o ambiente de trabalho, 
considerando temas como liderança, trabalho em equipe, comunicação dentro da 

empresa e estrutura física. 
 
Serão certificadas as empresas que alcançarem ao menos 70% de respostas favoráveis 

na avaliação dos próprios profissionais. 
 

Além do selo de qualidade, com validade de um ano e que poderá ser baixado na 
internet e exibido nas comunicações da empresa, as companhias que buscarem a 
certificação também recebem um relatório sobre seu ambiente de trabalho e como 

podem melhorá-lo. 
 

A análise custa a partir de R$ 480, para empresas que tenham entre 5 e 29 
funcionários (há outros formatos de relatórios para companhias maiores). 
 

Caroline Maffezzolli, diretora de inteligência de mercado do GPTW, conta que, nos 
últimos 12 meses terminados em agosto, a consultoria avaliou 2.000 empresas no 

Brasil, interessadas em figurar em seus rankings. 
 
Dessas, 900 tiveram nota positiva e foram as primeiras certificadas, no mês passado. 

Segundo ela, a criação do selo mostra que o cuidado com o ambiente da empresa está 
menos distante das pequenas empresas do que muitos empresários pensam. 

 
“A maioria dessas empresas quer se tornar grande um dia. Por isso, desde quando 
nascem, elas devem ter esse olhar para as pessoas que trabalham ali”, diz. 

 
A partir do lançamento das certificações, a obtenção do selo de qualidade passa a ser 

pré-requisito para que empresas possam participar do ranking das melhores para 
trabalhar. A participação nele ficará disponível para empresas que tenham ao menos 
30 funcionários. 

 
Com o novo modelo de negócios, o GPTW planeja ampliar o número de empresas 

atendidas anualmente no Brasil das atuais 2.000 para 35 mil até 2022. 
 
LEIA MAIS  

Veja mais notícias sobre pequenas empresas na página do blog no Facebook. 
 

Manutenção preventiva ajuda a evitar gastos altos com carro fora da garantia  

25/09/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
Seguir o plano de revisões estipulado pela montadora é um ponto fundamental para 
preservar a garantia do carro. Porém, quando o período de cobertura chega ao fim, 

uma nova rotina de manutenções precisa ser estipulada, e isso pode resultar na 
redução de gastos com o veículo.  

 
De acordo com Francisco Satkunas, conselheiro da SAE Brasil (Sociedade de 
Engenheiros da Mobilidade), a primeira ação deve ser a consulta ao manual do 

automóvel, para saber quais são as intervenções mecânicas previstas e quais são seus 
intervalos.  

 
A partir daí, o proprietário do carro poderá comparar orçamentos em diferentes 
oficinas para realizar os serviços preventivos, que evitam gastos futuros com quebras 

e reduzem o risco de acidentes.  

http://www.facebook.com/blog.planodenegocios
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/09/1921087-manutencao-preventiva-ajuda-a-evitar-gastos-altos-com-carro-fora-da-garantia.shtml


O engenheiro Rafael Rossi, 32, já se prepara para encarar a nova fase. A garantia de 
seu Ford Ka expira em dezembro e ele não tem planos de trocar de carro no próximo 
ano. "Óleo e filtros são serviços de praxe, mas fico em dúvida em relação aos custos 

de manutenção de itens como suspensão, escapamento, pneus e correia dentada."  
 

Quando chegar o momento da primeira revisão pós-garantia, Rossi irá se deparar com 
grandes diferenças entre os orçamentos oferecidos pelas autorizadas e por oficinas 

fora das concessionárias.  
 
A troca da correia dentada de um hatch compacto como o Chevrolet Onix fica em torno 

de R$ 350 em mecânicas independentes de São Paulo, incluindo a mão de obra. O 
mesmo serviço feito em uma revenda da marca custará cerca de R$ 700.  

 
Essa manutenção deve ser feita aos 50 mil quilômetros. Se o reparo não for feito no 
prazo estipulado pela Chevrolet e a correia se romper, o estrago pode comprometer o 

motor. "Nesse caso, o valor total do conserto vai variar de R$ 2.200 a R$ 3.400", diz 
Jackson Ferraz, dono da JK Auto Mecânica.  

 
Além do preço alto para o reparo, o tempo pelo qual o veículo ficará parado na oficina 
será muito maior. "Retificar um motor é um serviço que pode demorar uma semana 

para ser concluído, enquanto uma troca simples da correia é feita em três horas", 
acrescenta Ferraz.  

 
Outro ponto que não pode ser esquecido é o sistema de freios. A revisão com troca 
das pastilhas para um automóvel popular custa entre R$ 150 e R$ 200. Caso haja 

desgaste excessivo, o motorista terá de trocar também os discos dianteiros, e o valor 
da conta será dobrado.  

 
VIDA LONGA   
Para o Sindirepa (sindicato que representa os reparadores de veículos), o dono do 

carro precisa agir com bom senso ao avaliar o que deve ser feito no automóvel.  
 

"O consumidor não precisa necessariamente realizar 100% do que está sendo sugerido 
pela montadora, só não é aconselhável adiar as revisões periódicas, porque resultará 
em gastos maiores", diz Antonio Fiola, presidente da entidade.  

 
As dúvidas surgem com os serviços extras oferecidos nas revisões durante o período 

de garantia, como limpeza dos bicos injetores. Nesse caso, trata-se de um 
procedimento desnecessário: sistemas modernos de injeção eletrônica são 
autolimpantes.  

 
"Tudo vai depender das condições de uso, mas os carros atuais são projetados para 

aguentar tranquilamente mais de 300 mil quilômetros. Se estiver bem conservado, 
compensa continuar com o veículo", diz Fiola. 

 
Além disso, carros tendem a ficar mais econômicos com o uso. Se respeitar os prazos 
de manutenção e mantiver cuidados básicos, como calibrar os pneus, o motorista 

também irá gastar menos no posto de gasolina.  
*  

Prevenir é melhor  
Cuidados que é preciso ter com a manutenção dos veículos usados  

 

Alexandre Affonso 

 

 

OFICINA PARTICULAR OU CONCE SSIONÁRIA?   



Se não há mais cobertura de fábrica, o dono do carro tem a opção de procurar uma 
boa oficina de bairro para fazer as manutenções básicas.  
 

As montadoras têm oferecido planos de revisão de baixo custo, válidos também para 
os carros que estão fora da garantia.  

 
O cliente pode continuar seguindo essa rotina de manutenção, mas pedir outros 

orçamentos se um defeito de maior custo for detectado  
 
NÃO SE ESQUEÇA DE...   

- Fazer a troca periódica do óleo e de seu filtro, sempre respeitando o tipo de 
lubrificante e os intervalos estipulados no manual do carro  

 
- Substituir os filtros de ar do motor e da cabine de acordo com a recomendação do 
fabricante. Em geral, esse serviço deve ser feito a cada 10 mil quilômetros  

 
- Trocar o aditivo do radiador e o fluido do sistema de freios a cada dois anos  

 

 

Alexandre Affonso 

 

 

- Nas paradas para manutenção, analisar se é preciso fazer a troca dos pneus ou 
rodízio, com balanceamento e alinhamento  

 
- Verificar a de suspensão do carro (amortecedores, batentes, buchas e molas) a cada 
15 mil quilômetros, mesmo se não houver sinais de desgaste -pode ser necessário 

fazer um reaperto das peças  
 

- Verificar, a cada 10 mil quilômetros, se há necessidade de trocar as pastilhas de 
freio. O desgaste desses componentes compromete a segurança e acelera o desgaste 
dos discos, que custam caro  

 
- Checar a vida útil da correia dentada do motor e de seus periféricos (tensionadores 

e esticadores). As peças feitas de borracha duram, em média, 50 mil quilômetros  
CUIDADOS QUE AJUDAM A POUPAR GASOLINA   
 

- Confira semanalmente a calibragem dos pneus e siga os valores recomendados no 
manual do carro. Uma redução de 10% na pressão representa 5% a mais de consumo  

 

Alexandre Affonso 

 

 

 

- Elimine o "peso morto" transportado na cabine ou no porta-malas. A força extra que 
o motor precisa fazer para levar mais carga aumenta o gasto de gasolina  

 
- Nas revisões, peça para o mecânico verificar o ajuste das velas e de seus cabos, 

partes que podem apresentar fuga de energia. Se não há uma faísca boa, 

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/vida-pratica/2017/07/1901435-e-preciso-limpar-o-filtro-de-ar-do-veiculo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/08/1911196-conheca-as-partes-de-um-pneu-e-o-que-fazer-para-aumentar-sua-durabilidade.shtml


provavelmente a queima do combustível está comprometida, o que aumenta o 
consumo  
 

- Evite deixar as janelas do carro abertas enquanto estiver rodando com o ar-
condicionado ligado  

 
- Aquecer o motor na garagem aumenta o consumo. Carros atuais são pensados para 

entrar em movimento assim que é dada a partida, sem abusar das acelerações nos 
primeiros dois ou três minutos de uso  
 

- Evite circular com o tanque na reserva. Há risco de a bomba de combustível "puxar" 
impurezas armazenadas no fundo do reservatório  

 
- Mantenha o câmbio engrenado (marcha engatada) nas descidas de ladeiras. Motores 
modernos, com injeção eletrônica, quase não queimam combustível nessa condição  

- Quanto mais rápido, mais gastão: um carro a 120 km/h vai consumir, em média, 
25% a mais do que se estivesse rodando a 90 km/h  

 
Fonte: SAE Brasil, Sindirepa -SP e Grupo de Manutenção Automotiva   
 

Chery QQ convence na cidade, mas não foi feito para pegar a estrada  

25/09/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
Os contornos arredondados dos faróis e do capô dão ao zero-quilômetro mais barato 
do país um ar simpático. O Chery QQ custa a partir de R$ 26 mil em uma versão 

básica, voltada para frotistas.  
 

O modelo que interessa ao público passou pelo teste Folha-Mauá. É a versão Act, 
equipada ar-condicionado, direção hidráulica, acionamento elétrico de vidros, travas e 
retrovisores, computador de bordo e som. Ainda assim, seu preço não passa de R$ 

31,5 mil. São R$ 8.500 a menos que um Renault Kwid com pacote semelhante.  
 

Antes de ir para a pista, o QQ passeia pela cidade de São Paulo. O motorista tem um 
painel digital de boa leitura diante dos olhos e não sofre para encontrar a melhor 
posição para dirigir.  

 
Os bancos acompanham toda a extensão das coxas, algo raro entre carros desse porte 

–o Chery tem 13 cm a menos que o Volkswagen Up. O espaço na cabine surpreende, 
embora faltem porta-objetos mais volumosos. 
 

Em cerca de 100 quilômetros percorridos em três dias de trânsito pesado, o Chery 
prova ser um urbanoide que não teme ladeiras. Porém, na estrada, o carro fica 

deslocado –embora seu desempenho permita acompanhar o fluxo com desenvoltura.  
 

O problema está no ajuste de suspensão, calibrada para rodar confortavelmente em 
grandes cidades. Nas rodovias, sente-se a carroceria inclinar em curvas fechadas.  
 

Outro ponto que torna o Chery QQ um carro pouco aconselhável para se viajar é a 
capacidade do porta-malas. Cabem 160 litros de bagagens, o equivalente a duas 

mochilas de porte médio.  
 
"O QQ foi idealizado para ser uma opção de mobilidade urbana, com bom espaço para 

quem vai na frente ou atrás, mas não tem milagre. Para permitir essa configuração 
focada nos passageiros, o porta-malas tem que ser reduzido", explica Henrique 

Sampaio gerente de marketing da Chery do Brasil.  
 
De acordo com Sampaio, a montadora prepara a expansão de sua rede concessionária. 

Hoje há 25 lojas, concentradas nas regiões Sul e Sudeste. No passado, eram 150.  

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/09/1921033-chery-qq-convence-na-cidade-mas-nao-na-estrada.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/06/1895602-saiba-como-evitar-problemas-no-carro-que-so-aparecem-em-alta-velocidade.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/06/1895602-saiba-como-evitar-problemas-no-carro-que-so-aparecem-em-alta-velocidade.shtml


A produção nacional permite um mix diversificado, segundo Sampaio. Em breve, o 
utilitário Tiggo 2 fará companhia aos compactos QQ e Celer na fábrica de Jacareí (a 
84 km de São Paulo).  

 
Por ter fábrica no país e planos de crescer, a Chery já merece mais atenção. O preço 

ainda é o principal chamariz, mas a evolução construtiva do QQ é perceptível.  
*  

CHERY QQ 1.0 FLEX   
MOTOR  Dianteiro, flex, transversal, 998 cm3, 3 cilindros, 12 válvulas 
POTÊNCIA  75 cv (e) e 74 cv (g) a 6.000 rpm 

TORQUE  10,1 kgfm (e) e 9,7 kgfm (g) a 4.500 rpm 
CÂMBIO  manual, de cinco marchas 

PORTA - MALAS  160 litros 
PESO  940 kg 
PNEUS  175/65 R14 

ACELERAÇÃO  (0 a 100 km/h) 17,1s (e) e 17,9s (g) 
RETOMADA  21s (e) e 23,8s (g) 

CONSUMO URBANO  10,3 km/l (e) e 13,2 km/l (g) 
CONSUMO RODOVIÁRIO  13,4 km/l (e) e 18,8 km/l (g) 
PREÇO  a partir de R$ 26 mil  

 

Petrobras reduz preços da gasolina em 0,3% e do diesel em 0,4% nesta 
terça - feira  

25/09/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 
 

A Petrobras anuncia redução dos preços nas refinarias da gasolina a partir desta terça-
feira, dia 26, em 0,3%, e do diesel em 0,4%.  

 
A nova política de revisão de preços foi divulgada pela estatal petroleira no dia 30 de 
junho. Com o novo modelo, a Petrobras espera acompanhar as condições do mercado 

e enfrentar a concorrência de importadores.  
 

Em vez de esperar um mês para ajustar seus preços, a Petrobras atualmente avalia 
todas as condições do mercado para se adaptar, o que pode acontecer diariamente. 
Além da concorrência, na decisão de revisão de preços, pesam as informações sobre 

o câmbio e as cotações internacionais. 
 

Planta da Mercedes em Juiz de Fora oper a com estabilidade  

25/09/2017 – Fonte: Diário do Comércio 
 

A fábrica da Mercedes-Benz em Juiz de Fora, na Zona da Mata, atravessou o ano de 
2017, até agora, com produção abaixo da capacidade, mas com estabilidade. Este ano, 

a unidade passou a ser responsável pela produção de todas as cabines de caminhões 
da marca. Na planta também há a produção do caminhão extrapesado Actros. 

 
“Apesar da turbulência no País, atravessamos 2017 com certa tranquilidade”, disse o 
presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Juiz de Fora e Região, João César Silva. 

Segundo ele, a unidade gera cerca de 750 empregos diretores, número que vem sendo 
mantido desde 2014. 

 
A demanda do sindicato, segundo João César Silva, é de ampliação da produção, já 
que, segundo ele, a capacidade da fábrica está subutilizada. “Queremos aumento da 

produção, o que pode gerar novas contratações”, disse.  
 

Além disso, ele reforça que é desejável a implantação de novas de linhas de produção 
de veículos, o que pode melhorar a criação de postos de trabalho e a arrecadação de 

http://www.istoedinheiro.com.br/petrobras-reduz-precos-da-gasolina-em-03-e-do-diesel-em-04-nesta-terca-feira/
http://www.istoedinheiro.com.br/petrobras-reduz-precos-da-gasolina-em-03-e-do-diesel-em-04-nesta-terca-feira/
http://www.diariodocomercio.com.br/noticia.php?tit=planta_da_mercedes_em_juiz_de_fora_opera_com_estabilidade&id=185667


impostos para o município. A fabricação do modelo Acello (leve), que ocorria em Juiz 
de Fora, foi transferida para São Bernardo do Campo (SP). 
 

De acordo com a assessoria de imprensa da Mercedes-Benz do Brasil, a montadora 
tem sentido alguns sinais positivos em relação à performance de vendas de veículos 

comerciais no segundo semestre de 2017, o que reflete uma pequena melhora da 
economia do País.  

 
“Contudo, ainda é cedo para fazermos qualquer tipo de previsões em relação à possível 
aumento na produção local devido a melhoria na demanda de veículos comerciais, pois 

essa ainda é baixa”, informou a assessoria. 
 

Ainda segundo a Mercedes-Benz, dados de produção não são informados por serem 
estratégicos. Fontes ouvidas pela reportagem informaram que a fábrica tem 
capacidade para produzir 40 mil caminhões ao ano, mas vem produzindo com índices 

próximos de 10% desse total.  Já a fabricação de cabines vem ocorrendo com índices 
mais elevados. 

 
Balanço -  De acordo com dados da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores (Anfavea), as vendas de caminhões novos no Brasil subiram 6,6% em 

agosto, chegando a 4,8 mil unidades. Também houve aumento, de 9,9%, sobre as 4,4 
mil unidades do mesmo mês em 2016. No acumulado do ano, porém, o registro é de 

baixa de 11,1%: 30,8 mil unidades foram negociadas nesse ano e 34,7 mil no ano 
passado. 
 

A produção do segmento em agosto ficou em 7,9 mil unidades – acréscimo de 14,2% 
em relação a julho e de 52% na comparação com agosto do ano passado. No 

acumulado do ano, 50,9 mil caminhões foram produzidos, 22,5% acima dos 41,5 mil 
de 2016. 
 

No início deste mês, a Anfavea revisou para cima a projeção de vendas de automóveis 
neste ano. A expectativa atual é que sejam comercializados, em 2017, 2,20 milhões 

de unidades, cerca de 70 mil acima da previsão do começo do ano, que era de 2,13. 
Isto significa um aumento de 7,3% sobre as 2,05 milhões de unidades de 2016. 
Entretanto, enquanto as projeções para veículos leves foram alteradas para cima (de 

4% para 7,4%), as para veículos pesados caíram de 6,4% para 3,6%.  
 

Zen entra no mercado OEM com polia de roda livre  

25/09/2017 – Fonte: Automotive Business 
  

 
 

 
 

A polia de roda livre desenvolvida pela Zen para alternadores: redução de ruído e 
vibrações 
 

A Zen  informa que começou a fornecer sua polia de roda livre  para uma fabricante 
mundial de alternadores, que fornece diretamente para diversas montadoras de 

veículos. A empresa de capital nacional, com sede em Brusque (SC), é atualmente a 
única fabricante deste tipo de polia no País e esta é a primeira vez que fornecerá o 
componente no mercado original (OEM), que já estava disponível no aftermarket.  

 
Embora não informe para quem vai fornecer a polia, a Zen mantém negócios regulares 

com os principais fabricantes mundiais de alternadores automotivos para 
recarregamento de bateria, como Bosch e BorgWarner – esta última sua vizinha em 
Brusque, a antiga Remy, que foi sua ex-sócia. Para estes dois sistemistas a Zen 

também fornece seu carro-chefe, os impulsores (pinos) instalados em motores de 
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partida – a empresa catarinense é a maior fabricante do mundo de pinos impulsores.  
 
Para atender ao aumento da demanda na fabricação da polias de roda livre, a Zen fez 

investimentos em novos equipamentos e no aprimoramento de processos. “Comprova 
nossa qualidade o fato de que as peças produzidas em Brusque são exportadas para 

mais de 50 países”, afirma o coordenador de marketing Acácio Freitas. Desde 2005, a 
Zen já produziu mais de 4 milhões de polias e conta com mais de 200 tipos no portfólio.  

 
MAIOR VALOR AGREGADO  
 

A polia de roda livre é uma peça com maior valor agregado, desenvolvida pela Zen 
para atender veículos mais modernos. Ao contrário das polias rígidas quem transmitem 

o torque do motor ao alternador sem nenhum atenuador, o componente de roda livre 
tem rolamento interno que deixa a polia continuar girando livremente em casos de 
desacelerações bruscas ou paradas do propulsor, o que reduz vibrações, ruídos (o 

“grilado”) e contribui para economia de combustível pela redução de atrito. Também 
aumenta a vida útil dos acessórios associados, como o tensionador, que trabalha sob 

menor pressão.  
 
Segundo a Zen, a demanda por polias de roda livre aumentou com a crescente 

produção de veículos com motor três-cilindros no Brasil, como Hyundai HB20, Ford 
Ka, Volkswagen Up! e Renault Sandero e os Fiat Uno e Mobi, só para citar os mais 

vendidos. Como esse tipo de motor tende a vibrar mais, a polia de roda livre foi uma 
das soluções aplicadas para reduzir as vibrações. Antes, era encontrada 
principalmente em veículos com motorização diesel, que também vibra mais, como a 

picape Chevrolet S10. 
 

AutoAvaliar inclui caminhões e motos em negociação on - line  
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Telas do sistema da AutoAvaliar: cotação e pregão on-line entre concessionárias e 
lojistas 

 
A AutoAvaliar  agora inclui motos e caminhões seminovos  em sua plataforma 
digital de vendas e gestão de estoque de veículos usados para concessionárias. A 

ferramenta de repasse de automóveis, com sistema de pregão on-line, foi lançada em 
2015 e é utilizada atualmente por 2 mil concessionárias e 20 mil lojistas cadastrados, 

que já negociaram no ambiente virtual cerca de 7 mil carros.  
 

“Das 2 mil concessionárias da nossa plataforma, cerca de 400 delas também vendem 
caminhões, o que significa uma abertura imediata nesse mercado”, afirma Daniel Nino, 
diretor da AutoAvaliar. Assim como já ocorria com a negociação eletrônica de 

automóveis, agora concessionárias de caminhões e motos também podem se 
cadastrar no sistema da AutoAvaliar para anunciar seu estoque de seminovos.  

 
Agora com ambientes separados para automóveis, caminhões e motos, o modelo de 
negócio adotado pela AutoAvaliar é similar ao utilizado por sites no repasse on-line de 

veículos.  
 

De maneira totalmente automatizada, a concessionária insere na plataforma os 
modelos disponíveis para negociação e recebe avaliações e cotações. Na outra ponta, 
os lojistas consultam os produtos anunciados, com todas as informações técnicas, e 

fazem as ofertas dentro de um período máximo de três minutos. Como em um leilão 
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tradicional, leva quem fizer a melhor proposta de compra, dentro de tempo permitido.  
 
APP DE COTAÇÃO ON - LINE  

 
A nova plataforma traz ainda um aplicativo específico de avaliação e cotação de 

caminhões e de motos. Como o sistema integra os estoques de concessionárias e 
lojistas, também permite fazer um levantamento de preços de um veículo antes dele 

entrar no estoque. E se esse entrar na lista de repasse, a melhor cotação já vira um 
lance no pregão on-line.  
 

“A avaliação de um veículo é atualmente fator determinante para o sucesso de um 
negócio no setor automotivo, sobretudo quando se trata de um caminhão, com uma 

infinidade de itens e variantes a serem considerados no momento de uma negociação. 
Desta forma, uma avaliação mais precisa garante os resultados financeiros de uma 
concessionária ou de uma loja de varejo, além de melhor orientar os consumidores”, 

ressalta Nino.  
 

Com versão para Android e iOS, o sistema conta com ferramentas de integração de 
portais de vendas e gestão de leads (interesses em compras). É possível analisar 
diversos dados do caminhão ou da moto, como o estado real, qualidades, defeitos e 

potencial de venda. Isso permite ao usuário ter uma visão geral das avaliações, 
incluindo uma média de valor e média histórica do grupo concessionário e da loja que 

está avaliando. 
 

X70 resume nova fase mundial da Lifan                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
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O utilitário esportivo Lifan X70  é um dos resultados da grande mudança estrutural da 
montadora baseada em Chongqing, na China. Após ter erguido um novo centro de 

desenvolvimento em 2013, a empresa mudou e ampliou seu quadro de engenheiros e 
fechou novas parcerias com fornecedores e sistemistas mundiais. 
 

O X70 deve chegar ao Brasil em maio ou junho de 2018. Mede 4,4 metros, ou 1,6 cm 
a menos que o Jeep Compass, o segundo SUV mais vendido no Brasil este ano. Foi 

desenhado por um estúdio italiano, que conseguiu um bom resultado final. Não há 
nenhum detalhe estranho, exagerado ou fora de propósito em suas formas ou no uso 

de cromados, por exemplo. 
 
Quem bate o olho tende a gostar. O desenho do quadro de instrumentos, o painel e 

as laterais de porta também falam a mesma língua dentro do carro. O X70 já começou 
a ser feito na mesma unidade onde são fabricados outros dois SUVs, o X60, já à venda 

no Brasil, e o X80, que também deve chegar ao País no primeiro semestre de 2018.  
 
Segundo a Lifan, a produção do novo X70 ainda ocorre em caráter experimental e vai 

começar para valer em dezembro. A montadora não informa quantas unidades quer 
produzir por ano. O SUV utiliza motor 2.0 a gasolina de 141 cavalos.  

 
A transmissão é manual de cinco marchas ou automática do tipo CVT. Espaçoso, ele 
acomoda bem quem vai na frente e os passageiros de trás têm muito conforto e espaço 
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para as pernas. O porta-malas também é bom. São 419 litros sem contar os pequenos 
espaços debaixo do assoalho, em volta do estepe.  
 

 
X70 tem só 1,6 cm a menos que um Jeep Compass. Espaço no banco traseiro 
é bom, assim como  no porta - malas.  

 
A apresentação do X70 ocorreu em um pequeno circuito de terra e pedras, com menos 

de mil metros de extensão, o que impede uma avaliação correta. Vamos esperar o 
lançamento no Brasil para sentir como o carro é de verdade.  
 

A aceleração de zero a 100 km/h divulgada pela Lifan indica 13,8 segundos para o 
carro manual e 14,3 s para o CVT, enquanto seus concorrentes no Brasil estão mais 

próximos da casa dos 10 segundos. A velocidade máxima informada pela montadora 
é de 180 km/h.  
 

A posição de dirigir do X70 é boa e o material de acabamento empregado no painel e 
nas portas agrada. Os cintos de segurança do banco traseiro são de três pontos para 

todos os passageiros. As rodas que equipam a versão mais completa têm 18 
polegadas, pneus 225/55 e dão uma aparência bem agressiva ao carro. 
 

Como vem só no meio de 2018, o X70 não tem preços nem equipamentos definidos. 
“Minha intenção é ter três opções: um manual e uma CVT com os mesmos 

equipamentos e outra CVT mais completa”, afirma o diretor comercial da Lifan Brasil, 
Jair de Oliveira. Estima-se que custe algo a partir de R$ 85 mil.  
 

Produzido sobre uma nova plataforma, o X70 é uma evolução do X60, lançado na 
China em 2012 e no Brasil em 2013. A Lifan, no entanto, descarta o fim do X60, hoje 

vendido em boa parte dos mercados em que atua (cerca de 40). “Venderemos no 
Brasil enquanto houver demanda”, garante Oliveira. É provável que dure bem mais de 
um ano porque acabou de receber mudanças por fora, por dentro e ganhou uma opção 

automática CVT.  
 

O convívio dos X60 e X70 seria comparável ao que já ocorreu no Brasil, por exemplo, 
com Fiat e Volkswagen, quando carrocerias de diferentes gerações do Uno, do Palio, 
do Siena e do Gol coexistiram por anos seguidos por causa dos preços mais camaradas 

dos modelos antigos.  
 

CONTEÚDO DO NOVO LIFAN  
 

 
Carro das fotos é um X70 EX com câmbio automático CVT. Versão mais 

completa para o Brasil também deve trazer central multimídia, teto solar e 
banco do motorista com ajustes elétricos.  
 

Os X70 vendidos na China terão versões LX (básica) e EX (completa) tanto para o 
câmbio manual como para o CVT. Os principais itens de série para esse mercado serão 

ar-condicionado automático digital, revestimento de couro, abertura remota da tampa 
do porta-malas, vidros, travas e retrovisores com acionamento elétrico.  
 



Para o Brasil, entre os equipamentos que devem entrar como itens de série na versão 
mais cara estão central multimídia com tela de nove polegadas, programa eletrônico 
de estabilidade ESP (da Bosch), piloto automático, teto solar, rebatimento elétrico dos 

retrovisores, banco do motorista com ajustes elétricos, monitoramento da pressão dos 
pneus e assistente de partida em rampa.  

 
A LIFAN 4.0  

 
Durante a apresentação do X70 em uma convenção mundial de concessionários a Lifan 
dividiu em fases sua estratégia atual e de curto prazo. A atualização do modelo X60 e 

de outros Lifan vendidos fora do Brasil foi chamada de fase 2.0.  
 

A consolidação dos modelos X70 e X80 em 2018 é encarada como 3.0. A próxima, 4.0, 
começa em 2019, vai até 2022 e terá cinco novos SUVs, mais um modelo elétrico, 
uma minivan e dois carros pequenos. Em tese eles compartilharão a plataforma e boa 

parte dos componentes como forma de reduzir custos e o tempo de desenvolvimento. 
 


